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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 14, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Sistema de Radiodifusão Araxá 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Araxá. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n·, de 1° de outubro de 1997, que renova, pelo 
prazo de dez anos, a partirde 20 de janeiro de 1993, a 
concessão de "Sistema de Radiodifusão Araxá LIda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Araxá, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2. Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de fevereiro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N·15, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
" são de "Rádio Jornal São Miguel Ltda." 
;-,' 

para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de São 
Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n·, de 4 de novembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 22 de março de 1995, a conces­
são de "Rádio Jornal São Miguel LIda." para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São Miguel do 
Iguaçu, Estado do Paraná. 

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de fevereiro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antônio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.16, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Fundação Nossa Senhora Imacu­
lada Conceição" para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Palmeira, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n·, de 12 de novembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão 
de "Fundação Nossa Senhora Imaculada Conceição" 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Palmeira, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de fevereiro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da Si! Sessão Não Deliberativa 
em 25 de fevereiro de 2000 

2!! Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Ademir Andrade, Lúdio Coelho 
da Sra. Marluce Pinto e do Sr. Jefferson Péres 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que encerrou-se on­
tem o prazo para apresentação de emendas às se-
guintes matérias: • 

- Projeto de Lei do Senado nº 671, de 1999 
Complementar, de iniciativa da CPI do Poder Judiciá­
rio, que altera dispositivos da Lei nO 5.172/66 (Código 
Tributário Nacional), da Lei nO 4.591/64 (Lei de Con­
domínios e Incorporações) e do Decreto-Lei nº 
7.661/45 (Lei de Falências); e 

- Projeto de Resolução nº 13, de 2000, que au­
toriza a União a realizar operações financeiras de que 
trata o Contrato de Reestruturação de Débitos da Re­
pública de Cabo Verde para com a República Federa­
tiva do Brasil, no valor de sete milhões, duzentos e no­
venta e três mil, oitocentos e três dólares nor­
te-americanos e vinte centavos, oriundos de financia­
mentos do Fundo de Financiamento à Exportação Fi­
nex, cujos créditos passaram a integrar, por força da 
Lei nº 8.187, de 1· de junho de 1991, o Programa de 
Financiamento às Exportações Proex. 

Não tendo recebido emendas, as matérias se­
rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao ilustre 
Senador pelo Estado do Amapá, Gilvam Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, venho ocu­
par a tribuna para fazer uma homenagem especial a 
uma pessoa que marcou época pela sua competên­
cia e dedicação. Ele foi um colaborador do grande tra­
balho legislativo, a exemplo das taquígrafas, dos vigi­
lantes, tendo feito parte do quadro técnico da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. 

o ano de 2000 marca, como sabemos, o 65º 
aniversário da morte de Fernando Pessoa, um dos 
mais inspirados e cultuados autores da língua portu­
guesa. Em toda a sua obra, podemos encontrar mo­
mentos de rara beleza, existindo, porém, um, em par­
ticular, que gostaríamos de relembrar aqui nesta tri­
buna. O trecho que consta das odes de Ricardo Reis, 
qual seja: 

"Cada um cumpre o desejo que lhe cumpre 
E deseja o destino que deseja; 
Nem cumpre o que deseja, 
Nem deseja o que cumpre." 

Essa passagem, por si só de incomparável be­
leza, não está sendo citada por mero acaso. É uma 
das preferidas do homem que hoje queremos home­
nagear, com todos os méritos. 

Falamos do Dr. José de Queirós Campos, ilustre 
brasileiro, servidor aposentado desta Casa e também 
da Câmara dos Deputados, tendo somado 40 anos de 
valiosíssima colaboração ao Congresso Nacional. 
Pernambucano de nascimento, o Dr. Queirós está 
prestes a completar 80 anos de vida, plena de realiza­
ções, cheia de grandes gestos e atos, mas, acima de 
tudo, exuberante em demonstrações de cidadania, 
amor ao próximo e à causa pública, principalmente de 
dedicação às letras, ao ensino e à causa indígena, 
tendo talvez cumprido o desejo que se lhe cumpria. 

Iniciou suas atividades com 11 anos de idade, 
como orientador da Escola de Formação de Capata­
zes Agrícolas de Garanhuns. Em 1936, demonstrava 
o seu interesse precoce pelo jornalismo, tendo funda­
do e dirigido, em sua cidade natal, Brejo da Madre de 
Deus, o quinzenário O Imparcial. Dois anos depois, 
na capital do Estado, trabalhou como repórter e reda­
tor do Diário da Manhã e da Folha da Manhã. 

Entre 1940 e 1943, já ostentando o título de Pro­
fessor, ministrava aulas na Escola Prática de Comér­
cio do Recife e dedicava-se à preparação de candida­
tos aos escritórios mercantis da cidade, ministran­
do-lhes aulas de gramática, datilografia, matemática, 
desenho e contabilidade. 
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Em 1943, bacharelou-se pela tradicional Facul- lação e Orçamento da Câmara dos Deputados, tendo 
dade de Direito de Recife. Ao final do mesmo ano, também exercido, por 16 anos consecutivos, o cargo 
com o objetivo claro de ampliar conhecimentos, difun- de Assessor Legislativo. 
dir suas idéias, movido por natural anseio cosmopoli- Profundo conhecedor do cotidiano da atividade 
ta, transferiu-se para o Rio de Janeiro, que, pela sua parlamentar e com sólida reputação profissional junto 
condição de Capital Federal, era o palco das ativida- aos membros da Casa, passou a ter seus trabalhos 
des políticas, econômicas e culturais do País. disputados pelos parlamentares, redigindo um 

Cerca de dois anos depois, embora continuasse sem-número de estudos, pareceres e discursos, lan-
a desenvolver sua profícua atividade jornalística no çando mão de suas reconhecidas qualidades de jor-
Rio de Janeiro, estabeleceu-se em Jacutinga, peque- nalista, professor, advogado, filólogo e escritor, de-
na cidade do sul de Minas Gerais, onde fundou a monstrando sua predileção pelos temas ligados ao 
Escola Técnica de Comércio e a Escola Normal, sem índio, à ocupação racional do território nacional e ao 
fins lucrativos, das quais, além de diretor, foi também direito constitucional. 
professor, lecionando português, biologia, pedagogia Redigiu o manual A Arte de Elaborar a Lei, que, 
e história da educação. aprovado pelo Conselho de Redação da Universida-

Assim, ao longo dos anos, paralelamente à atu- de de São Paulo, é considerado até hoje uma das 
ação como educador, colocou sua privilegiada pena a principais obras escritas no País sobre o tema. 
serviço de quase todos os grandes veículos da im- Em 1966, foi titular da Secretaria da Procurado-
prensa escrita carioca, como o Jornal da Noite, o ria-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Eco-
Diário dos Estados, A Imprensa, A Manhã, A Pá- nômica - CADE, à época vinculado ao então Ministé-
tria, o Jornal do Comércio, O Jornal, O Globo e o rio do Planejamento. Presidiu a Comissão de Terras 
Correio da Noite, onde foi chefe de redação e diretor Rondônia-Acre, na qualidade de representante do Mi-
de sucursal. Atuou ainda como correspondente inter- nistério do Interior. Foi membro do Conselho Delibe-
nacional das agências Transpress, Asapress e Uni- rativo do extinto Instituto do Açúcar e do Álcool e sócio 
tedpress. fundador da ASI. No Ministério do Interior, ocupou os 

cargos de Consultor Jurídico e Chefe da Assessoria 
de Imprensa. 

Se no Rio de Janeiro despontava como jornalis­
ta conceituado e renomado articulista político, em Ja­
cutinga, além de lecionar, ainda foi Promotor Público, 
Advogado-Geral do Município e Vereador mais vota­
do pela antiga UDN. 

No início dos anos 50, quando o rádio ainda era 
o meio de comunicação de massa por excelência, or­
ganizou e comandou o segmento da Voz do Brasil 
referente à Câmara dos Deputados, dando início a 
uma nova vertente profissional. 

A natural aproximação com as atividades do 
Parlamento passou a despertar admiração dos parla­
mentares e políticos da época, credenciando-se, as­
sim, para assumir, em 1956, o cargo de Presidente do 
Comitê de Imprensa da Câmara dos Deputados. 

No final daquela década, com o surgimento do 
veículo de comunicação revolucionador não só do jor­
nalismo, como também de todos os setores do conhe­
cimento humano, o Dr. Queirós criou, redigiu e dirigiu 
o famoso Repórter Esso, na extinta TV Tupi, dando 
seqüência ao retumbante sucesso do programa ho­
mônimo no rádio. Na mesma emissora, coordenou o 
programa O fndio Não Tem Bandeira, onde relatava 
os dramas urbanos da antiga capital. 

Consolidando os laços que o vinculavam ao 
Congresso, prestou concurso para Técnico de Legis-

Os sólidos conhecimentos dos assuntos relacio­
nados aos silvícolas brasileiros acabaram por condu­
zi-lo a uma cadeira no Conselho Diretor da Fundação 
Nacional do jndio, onde sua atuação serviu como 
passaporte para assumir, em 1968, o cargo de Presi­
dente da Funai, a convite do então Ministro, General 
Afonso de Albuquerque Lima. 

Aposentado pela Cãmara dos Deputados, pros­
seguiu sua atividade profissional, reafirmando seus 
laços profundos e estreitos com o Congresso Nacio­
nal. Submeteu-se a novo concurso público para o Se­
nado Federal, tendo sido aprovado, mais uma vez, 
para o cargo de Assessor Legislativo, especialista em 
Direito Constitucional. 

Nesta Casa também, no curso dos vinte anos de 
carreira, o Dr. Queirós teve presença marcante, sen­
do merecedor de profundo respeito e admiração. For­

. mou com os seus companheiros de trabalho, entre os 
quais Pedro Cavalcanti D' Albuquerque, Théo Pereira 
da Silva, Jaldiney Pinto de Figueiredo e Edgar Proen­
ça Rosa, equipe competente, que, com o fito de bem 
servir, dedicaram os mais profícuos anos de suas vi­
das aQ Legislativo, deixando, de forma definitiva, seus 
nomes inscritos na galeria de servidores exemplares 
do Senado Federal. 
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Sr. Presidente, cremos, por tudo que foi dito, ter- Mato Grosso do Sul, desejo prestar uma homenagem 
mos deixado registrado, no início de mais uma ses- ao ex-Senador Rachid Saldanha Derzi e a sua espo-
são legislativa, o ano em que o Dr. Queirós irá com- sa Edviges, da qual sou irmão e que ainda permane-
pletar 80 anos de lutas e glórias, desfrutando hoje de ce entre nós. 

-merecida aposentadoria. O Senador Saldanha Derzi, político por mais de 
Começamos esta justíssima homenagem citan- 50 anos, é uma referência para a atividade pOlítica de 

do Fernando Pessoa e iremos encerrá-Ia com as pa- qualquer cidadão. Foi Vereador em Ponta Porã, Prefei-
lavras do mesmo poeta: "Tudo vale a pena quando a to de Ponta Porã por duas vezes - na primeira, nome-
alma não é pequena". ado, e na outra, eleito -, Deputado Federal por 16 

Ao amante das letras e das artes, profissional anos, Senador por 24 anos. Portanto, dedicou-se 10 
competente, servidor público sempre lembrado por anos à Prefeitura de Ponta Porã e 40 anos ao Con-
sua honradez, seriedade e dedicação, com a convic- gresso Nacional. 
ção de contarmos com o apoio e a aprovação dos pre- Recentemente, conversando com um compa-
sentes, homenageamos o Dr. Queirós por todos os nheiro, dizíamos que a atividade política é muito se-
sonhos que cumpriu e representou. melhante à atividade artística. O político precisa de-

Sr. Presidente, tive a oportunidade de ser asses- sempenhar a sua atividade de uma maneira que te-
sorado pelo Dr. Queirós quando eu era Deputado Fe- nha o apoio e a aprovação da população, assim como 
deral, pois, quando cheguei ao Senado, ele estava o artista, que só permanece na sua atividade enquan-
aposentado. Não conheci eficiência como a SlJB. nos to a população aprova o seu desempenho. 
meus poucos anos de Congresso Nacional. Homem Homenageio Rachid pela persistência de exer-
de uma cultura fabulosa, as consultas que lhe fazia, cer a atividade política numa época difícil do nosso 
mesmo por telefone, sobre projetos de lei ou temas de Estado - nos anos 40, as coisas eram bastante dife-
meus pronunciamentos, eram-me respondidas em rentes de hoje. Ele foi um vencedor: venceu quase to-
até 24 horas. das as eleições que disputou. Embora não exercesse 

Estive no Rio de Janeiro e fiz uma visita a esse cargo legislativo nem executivo, eu militava na política 
homem de cultura. Disse-lhe: "Dr. Queirós, quando re- e, algumas vezes, fui companheiro dele; outras, ad-
tornar a Brasília, irei fazer uma homenagem ao se- versário. 
nhor pelos longos anos de trabalho que prestou ao Homenageio também Edviges pela paciência, 
Congresso Nacional". pelo esforço e pelo apoio que deu permanentemente 

Ao Dr. Queirós, que goza da sua aposentadoria ao seu companheiro nas inúmeras disputas eleitorais 
no Rio de Janeiro, cercado pelo calor da família, o de que participou durante toda a sua vida. 
nosso reconhecimento e a nossa gratidão pelo que 
fez pelo Congresso Nacional e, por conseguinte, ao 
País. 

Sr. Presidente, peço que meu pronunciamento 
seja encaminhado ao Dr. Queirós, acrescido da ho­
menagem desta Mesa, que acredito ser justa. É um 
homem de moral e de cultura, que trabalhava 16 ho­
ras por dia, atendendo a todos com a maior boa von­
tade e com reconhecida competência. Meu muito 
obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nobre 

Senador Gilvam Borges, a solicitação de V. Ex" será 
atendido, na forma regimental. 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sena­
dor Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta sexta-feira, diri­
gindo-me especialmente à população do meu Estado, 

Portanto, fica a minha homenagem ao Rachid 
Saldanha Derzi, que faleceu há poucos dias em Cam­
po Grande, aos oitenta e três anos, e também à sua 
esposa, Edviges, e aos seus filhos, Deputado Federal 
Flávio Derzi e Carlos Magno, pecuarista no nosso 
Estado, como foi Rachid. Além de político, condecora­
do por nações estrangeiras e membro de inúmeras 
comissões neste Senado, Rachid foi criador entusias­
mado de gado nelore. Eu sempre brincava muito com 
ele, porque, no começo, quando começou na ativida­
de pecuária, ele dizia que criava nelore e ninguém sa­
bia; mas, depois, transformou-se num criador impor­
tante para o nosso Estado, principalmente na região 
de divisa com o Paraguai. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O Sr. Jefferson Pêres deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lú­
dia Coelho, Suplente de Secretário. 

, 
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O SR. PRESIDENTE (lúdio Coelho) - Com a zes, promotores ou policiais no exercício de suas fun· 
palavra o Senador Jefferson Péres. ções. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. Talvez a maior conquista da cidadania nos últi-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s mos anos tenha sido a mudança cu~ural que nos per· 
e Srs. Senadores, reza a Declaração de Chapultepec, mitiu superar o reflexo condicionado de medo e cinis· 
aprovada pela Conferência Hemisférica sobre Liber· mo, herança dos anos de chumbo da ditadura militar, 
dade de Expressão: "Uma imprensa livre é condição para encarar os desvãos mais sombrios da política, 
fundamental para que as sociedades resolvam seus para tirar os esqueletos do armário, para lancetar ve-
conflitos, promovam o bem·estar e protejam sua liber- lhos tumores e para exigir o fim da impunidade, numa 
dade ( ... ) Não há pessoas nem sociedades livres sem ampla, profunda e genuína catarse da consciência 
liberdade de expressão e de imprensa. O exercício nacional. 
desta não é uma concessão das autoridades; é um di· Somente avançando nesse caminho - e não 
reito inalienável do povo." dele recuando - é que a sociedade brasileira desen-

Penso que os corajosos princípios condensados volverá os anticorpos morais tão necessários para co-
nesse pequeno trecho deveriam orientar este Senado ibir exorbitânCias e injustiças cometidas por jornalis-
na apreciação do projeto de lei que proíbe juízes, tas inescrupulosos, editores pouco criteriosos, pro-
membros do Ministério Público e delegados de Polí- motores açodados, juízes sedentos de destaque na 
cia de darem informações acerca de casos sob inves- mídia, delegados não menos ansiosos pelas câma-
tigação. A proposição, a opinião pública e a imprensa ras, microfones e manchetes. 
logo pespegaram a apropriada alcunha de lei da No caso particular do Judiciário, que, por força 
Mordaça. da Constituição, é mecanismo que s6 pode entrar em 

Antes de mais nada, posso compreender a moti- funcionamento se acionado pela sociedade ou por 
vação do legislador, cioso das conseqüências sérias e, este legal e legítimo guardião do interesse público, o 
por vezes, irreparáveis de prejulgamentos e manifesta- Ministério Público, no caso do Judiciário, repito, a con-
ções precipitadas, para não falar dos cada vez mais duta das autoridades não tem a balizá-Ia apenas os 
freqüentes "vazamentos" clandestinos à imprensa. rígidos dispositivos de lei Orgânica da Magistratura, 

Entretanto, quero fazer minhas as palavras do outorgada em 1977 pelo general-presidente Ernesto 
professor de Ética Jornalística, Carlos Alberto Di Geisel no bojo do "pacote de abril" em plena vigência 
Franco, quando afirma que possíveis exceções não do AI-5. Para além da lei, há que se enfatizar o velho e 
podem de forma alguma invalidar a regra. Por outro salutar costume que impõe ao juiz manifestar-se 
lado, salienta o professor, um excesso de cautela jurí- tão-somente "nos autos". 
dica pode, inadvertidamente, funcionar como "aliado Trata-se de uma exigência de discrição e sobrie-
da impunidade". dade muito mais rígida do que a imposta aos titulares 

Basta recordar aqui alguns exemplos recentes do Executivo ou do legislativo, num reconhecimento 
do papel fundamental exercido pelo Ministério Público tácito de que o único Poder não eleito deve estar cin-
e por uma imprensa investigativa no desmascara- gido por obrigações adicionais que o mantenham res-
mento e na punição de escândalos de corrupção en- ponsável perante a sociedade. 
volvendo altas autoridades, tais como o do esquema Não quero, porém, desviar-me da motivação do 
PC/Collor; o dos "anões do Orçamento"; o da extor- meu pronunciamento nesta manhã, qual seja a de 
são contra camelôs e praticada por fiscais da prefeitu- condenar o projeto da "lei da mordaça" como um ca-
ra de São Paulo, em conluio com vereadores; o do de- suísmo retrógrado que conspira contra o direito do ci-
sabamento do "Edifício Palace 11", em razão de crimi- dadão de se informar livremente sobre fatos relativos 
nosa irresponsabilidade da construtora pertencente a autoridades e instituições que afetam o conjunto da 
ao ex-Deputado Sérgio Naya. sociedade. 

Bem sabemos, Sr. Presidente, que é preciso for- S6 poderemos cobrar responsabilidade e punir 
talecer a proteção da intimidade e a salvaguarda da os excessos e desvios daqueles que por dever do ofi-
presunção de inocência de quem está sendo investi- cio lidam com essas informações, na mídia ou no 
gado, a fim de evitar as "condenações sem julgamen- aparelho do Estado, se estivermos dispostes a pre-
to" e os "linchamentos morais", que, por vezes, repito, servar seu direito de desempenhar tal missão na mais 
acarretam prejuízos irreparáveis à reputação de pes- ampla e completa liberdade. 
soas inocentes - mas não ao preço de sacrificar a Ii- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
berdade de informação ou de intimidar e estorvar juí- Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a As telenovelas também são veículo desse tipo 
palavra S. Ex' o Senador Artur da Távola. de propaganda. Nada contra, é um processo válido. E 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSOB - RJ. Pro. ele depende apenas da inteligência do consumidor de 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ compreender o mecanismo e, diante dele, se compor-
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na semana an- tar, dominando-o. 
terior a esta, os jornais, principalmente o Jornal do Agora, o merchandising em livros didáticos é 
Brasil, no Rio de Janeiro, publicaram uma espécie de algo que merece meditação muito funda da socieda-
alerta sobre o uso de propaganda em livros didáticos. de. Por quê? A sociedade de consumo é tentacular. 
Creio que essa não é uma matéria irrelevante e, sim, Possui tentáculos que vão crescendo, como se fosse 
uma matéria que deve merecer a atenção profunda um grande polvo, à medida que o processo se desen-
do Senado, da Câmara, do Congresso. volve. 

Pela reportagem, uma série de editoras não es­
tão a fazer propriamente a propaganda direta de pro­
dutos inserida no livro; elas realizam a chamada pro­
paganda de merchandising, que é, na linguagem pu­
blicitária, aquela propaganda colocada nos pontos de 
venda. Por exemplo, se estamos numa farmácia e ali 
há um cartaz com alguém tomando sal de frutas -
nem existe mais sal de frutas -, aquilo é um mar­
chandising, ou seja, o fato de, no ponto de venda, 
lembrar ao consumidor a possibilidade de comprar 
mais um produto. É uma técnica válida nos arraiais da 
propaganda, e muito usada. 

O merchandising é muito usado também na te­
levisão. E foi usado, durante muito tempo, no cinema, 
principalmente no cinema norte-americano. Em uma 
determinada cena, o ator, diante de um impacto emo­
cionai, imediatamente saca não de uma arma, mas 
de um cigarro, com o qual atenua a sua tensão, teori­
camente. Ou era inevitável nos filmes nor­
te-americanos, principalmente nos das minha gera­
ção, que, em qualquer discussão, o ator tomasse um 
gole de uísque. Ou, no velho faroeste, que conhece­
mos tão bem, Sr. Presidente, a clássica talagada no 
bar onde se davam os principais tiroteios. Sempre se 
associava um momento de tensão, um momento de 
dificuldade à cura com um gole de álcool ou com ~ma 
tragada de cigarro. 

Posteriormente, a publicidade evoluiu e, ao in­
vés de associar o produto exclusivamente a momen­
tos de tensão ou de dor, de modo até mais hábil, pas­
sou a associá-lo a momentos de alegria. Veja V. Ex' 
que, por exemplo, a propaganda de cerveja no Brasil 
está sempre associada a uma pessoa alegre, a um 
momento de gol, à Copa do Mundo, ao esporte, a um 
momento de vibração no qual, fora da plenitude do 
seu juízo crítico, o ser humano, com o maior prazer, é 
capaz de ingerir uma talagada, um gole. 

O Brasil tem, hoje, cerca de 12 milhões de al­
coólatras. E a propaganda, não somente o merchan-
dising, segue intacto. '" \ 

\ ' 

I 

Vejam V. Ex's que a sociedade de consumo se 
infiltra muito além daqueles segmentos exclusivamen­
te voltados para o consumo direto, ou seja, para os 
consumidores, para quem pode pagar. Verifiquemos o 
que acontece na programação infantil dos canais de 
televisão. Ela é quase toda montada em cima de pro­
paganda de produtos para criança, ou do induzimento 
da criança a levar os pais ao consumo. Ora, o que são 
os programas infantis, já que os juvenis praticamente 
não existem na televisão? São projetos de formação 
precoce de cidadãos? Não, de consumidores. 

A sociedade de consumo, com muita habilidade, 
entra nos processos e busca ganhar consumidores 
crescentes. Se! que isso traz um dinamismo à ativida­
de econômica que deve ser respeitado. Porém não 
podemos, sob esse argumento, ficar sujeitos a um 
predomínio dos ideais, dos conceitos e dos valores da 
sociedade de consumo sobre os demais valores da 
vida, sob pena de termos, então, uma reversão de ex­
pectativa. 

Recordo-me de uma observação do Padre Fer­
nando de Bastos Ávila, que foi meu professor, emi­
nente sociólogo e hoje membro da Academia Brasilei­
ra de Letras: "Antigamente eram os valores que deter­
minavam o consumo. Hoje é o consumo que determi­
na os valores." Sem dúvida, toda valoração individual 
na sociedade de consumo, que é destacada pelas co­
lunas sociais, pelas revistas, tem a ver com a capaci­
dade de consumo que está ali destacada. 

Quanto mais a pessoa consome, maior é o seu 
nível de repercussão social. E mais: quanto maior é o 
índice de supérfluos nesse consumo, mais prestígio 
social tem o indivíduo. Ele é um dos dez mais elegan­
tes, ele anda em uma BMW, ele vai para uma ilha tal, 
ele voa de helicóptero, ou seja, a valoração se identifi­
ca com o consumo. E toda aquela carga de valores de 
vida, que foi construída por um pensamento que evo­
luiu, por um tipo de escola que incutiu valores éticos, 
morais, de cidadania, de civilidade, de educação, es­
téticos, tudo aquilo que a escola, durante muitos 
anos, buscou levar ao educando vai gradativamente 
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cedendo lugar a uma outra noção de valores que deri­
va da capacidade de consumo de cada pessoa. Isso 
leva a sociedade a u ma busca desordenada de con­
sumo para obter um tipo de prestígio compatível com 
essa busca desordenada, o que apenas faz crescer a 
lucratividade do processo. 

Esse é um fenômeno da sociedade de consu­
mo, do capitalismo. O capitalismo busca o lucro e o 
progresso. É evidente que há inúmeros aspectos po­
sitivos nessa busca: existe a competição, a livre con­
corrência - pelo menos teoricamente - o acicate para 
que as pessoas produzam. Agora, esse processo não 
é um valor em si mesmo; esse processo é um meca­
nismo de desenvolvimento da produção e do progres­
so. Nos países capitalistas com boa formação educa­
cional, com sólida presença da instituição escolar na 
formação da população, esse processo existe, mas 
há, do outro lado, a inteligência do consumidor, há 
uma sociedade capaz de olhar para o mundo e fazer 
não do consumo o valor principal, mas da vida, da es­
piritualidade, do intelecto, das idéias; há uma socieda­
de que faz da sua ética, do seu senso estético o con­
junto de valores que formam uma personalidade. 

Uma das razões indiretas, Sr. Presidente, Sr"s e 
Senadores, da violência que grassa na sociedade 
brasileira está na exacerbação do apetite de consu­
mo. Imaginem uma favela na qual, por acesso a uma 
televisão colorida, as pessoas tenham a presença de 
sedutores produtos - que de fato o são, até contem­
plando o lado positivo da produção industrial -, que 
dão prazer a quaisquer pessoas, inclusive às pobres, 
porque são práticos, saborosos. Quem pode resistir 
sobretudo nós, desmetabólicos, que não podemos 
comer açúcar com a fartura com que o fazem alguns 
felizardos - a uma sorvete em big close na televisão, 
com a sua formação sendo feita gradativamente e so­
bre o qual caem saborosas balas jujubas e outros ad­
minfculos capazes de torná-lo cada vez mais saboro­
so? Ninguém. Quem pode resistir àquele delírio de 
velocidade que a indústria automobilística vende 
como qualidade intrínseca dos seus automóveis? 

Na medida em que se aumenta a cobiça, ela se 
torna propulsora de um mecanismo que acaba por in­
validar o próprio sistema. 

Hoje, as classes médias, as classes ricas, pro­
dutoras de progresso, vivem entre grades com siste­
mas eletrônicos, constantemente assaltadas por um 
tipo de sociedade que elas mesmas estão criando ou 
na qual atuam sem consciência crítica. Essa mesma 
sociedade gerou um apetite de consumo desordena­
do nos setores que, não encontrando no País um jus­
to processo de distribuição de riqueza que lhes dê 

acesso a esse consumo, vão busc? ·10 pela via da 
marginalidade. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, por esse fenôme­
no, temos que compreender que a publicidade em li­
vro didático deve ser rechaçada, como, aliás, fez o Mi­
nistro da Educação, tachando-a de absurda de um 
modo frontal, porque ela já começou a se infiltrar. 

A matéria do Jornal do Brasil não caracteriza 
um merchandising em profundidade, porque, nesse 
momento, ela ainda vem sob a forma, digamos assim, 
da coincidência. Por exemplo, no livro Geografia e 
Participação, a lição sobre os estados da água na 
natureza é ilustrada com uma garrafa de guaraná. 
Está ali implícita uma propaganda. Em outros livros, 
como Matemática, da 5" série, um exercício, na pági­
na 25, reproduz uma fotografia da lata de Nescau e 
estimula que o estudante calcule o tamanho do rótulo 
na embalagem cilíndrica. E o Jornal do Brasil cita 
vários outros casos de propaganda indireta, ou seja, 
de merchandising, que é a tentativa, como eu disse, 
de usar o produto, associando-o ao que está sendo 
visto ou lido pelas pessoas. Por exemplo, o livro Quí­
mica na Abordagem do Cotidiano e o livro Língua, 
Literatura e Redação, editados em 1999, têm as se­
guintes formas de propaganda: no livro de Química, o 
autor, falando sobre soluções líquidas, dá como 
exemplo a Coca-Cola. Diz o livro: 

Sabe-se que, além da água gaseifica­
da e açúcar, a fórmula da Coca-Cola con­
tém também cafeína, noz-de-cola, folhas de 
coca descocainizadas, baunilha, caramelo, 
limão verde, noz-moscada, canela e ácido 
fosfórico. 

A mesma Coca-Cola figura no livro de Portu­
guês, onde os anúncios publicitários são usados para 
dar noções de gramática. 

Ora, Sr. Presidente, é necessário mencionar 
produtos para se dar aula de gramática? Não, até por­
que os produtos da publicidade agridem completa­
mente a gramática. Não é assim que vamos formar 
geraçôes capazes de ter uma visão inteligente da so­
ciedade. E o que está por trás disso? Uma ideologia 
que, sutilmente, entra na mente infantil e vai formar, 
repito, não o cidadão do futuro, capaz de discernir en­
tre as várias idéias, escolher o seu caminho livremen­
te, mas vai formar o consumidor, o consumidor acríti­
co, o consumidor de joelhos diante do produto, o ho­
mem para quem o único valor na vida será ter a sua 
capacidade de consumo aumentada. 

É um processo muito grave em relação ao qual 
as autoridades educacionais e nós, Legisladores, de-
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vemos estar atentos. Inclusive estou preparando um 
projeto que efetivamente proíbe esse tipo de mer­
chandising em livros didáticos. Por quê? Porque ar­
gumentam as editoras do setor que não existe qual­
quer legislação a respeito no caso do ensino médio, 
que é um ensino aberto. Os livros didáticos são aber­
tos, estão à disposição dos professores - e são eles 
quem escolhem os livros. Já no ensino fundamental, 
onde há presença muito grande do Estado, porque é 
o Estado quem compra o livro didático e tem normas 
bastante rígidas para isso, não se encontrou, graças 
a Deus - pelo menos por enquanto -, a propaganda 
estilo merchandising nas suas páginas. 

Mas é verdade que os hábitos de consumo se 
cristalizam na adolescência. O adolescente tem um 
impulso de consumo talvez mais forte do que o da cri­
ança. O impulso de consumo da criança é setorializa­
do. O adolescente já tem um universo mais amplo, já 
se interessa por automóveis e por uma série de bens 
da sociedade de consumo que, se infiltrados no pro­
cesso educacional, efetivamente vão constituir-lhe o 
cerne da visão do mundo. Portanto, é uma ideologia. 
O que está ali é uma ideologia do capitalismo selva­
gem em estado cru, em estado nu. 

O capitalismo tem vantagens e desvantagens. 
Se estamos num processo capitalista, temos que ter a 
lucidez para ver as desvantagens. E uma delas bate 
todos os dias na nossa cara: é a construção de uma 
sociedade que progride economicamente e regride 
do ponto de vista dos valores de vida. Portanto, não é 
inocente, não é digno de desinteresse o fato de que 
algumas editoras, em acordo ou não com os produ­
tos, por coincidência ou não, recebendo dinheiro ou 
não - não se pode fazer essa acusação, nem a repor­
tagem do Jornal do Brasil ofaz - estão fazendo mer­
chandising em livros didáticos. 

Espero - deixo aqui este alerta - que fiquemos 
muito firmes nessa posição. Temos, como Legislado­
res, a possibilidade de impedir isso, tanto proibindo o 
fato como proibindo que o Estado, que faz uma com­
pra muito grande, uma compra muito significativa de 
livros didáticos, adquira livros didáticos que conte­
nham propaganda comercial sob a forma do mer­
chandising. 

É claro que isso não ocorreu. A varrimenta feita 
pelo Ministério da Educação dos livros do Ensino 
Fundamental não revelaram qualquer presença des­
se merchandising, mas, na área que está fora do 
âmbito do Ministério, entregue à livre empresa, nessa 
sim, podemos legislar e cuidar. 

Já chega Sr. Presidente, do avanço, do domínio 
e do comando que a sociedade de consumo tem so-

bre os nossos atos. Ela não pode ser a ditadora do 
nosso comportamento. Não podemos ser inermes di­
ante dos seus processos, nem podemos ser pouco in­
teligentes, até porque é dever da escola preparar a 
criança para discernir, para compreender os procedi­
mentos do seu tempo, para ter lucidez em relação a 
eles. 

Hoje, o processo de propaganda é de tal ordem 
que ninguém, numa praia, para aonde se vai descan­
sar, consegue ficar três minutos sem ouvir alguém gri­
tar o nome de um produto nos seus ouvidos. A propa­
ganda invade o lazer. Não existe mais o lazer da refle­
xão, do pensamento e, praticamente, o da leitura. 
Existe o lazer que está impregnado da propaganda na 
televisão ou o lazer que leva as pessoas, no fim de se­
mana - até porque é o único dia livre -, ao shopping 
ou ao supermercado. 

A sociedade de consumo, com sua habilidade, 
avançou de tal modo que já identifica lazer com con­
sumo. Quando uma pessoa diz que adora ir ao shop­
ping no fim de semana, ali não está a necessidade de 
uma compra propriamente, porque o shopping é feito 
de uma maneira tão sedutora, tão estupefaciente, que 
mescla algo de uma rua fechada com ar refrigerado, 
com segurança, cinemas, bares, criando a idéia de 
que não se está propriamente numa atividade de con­
sumo, mas numa atividade de lazer. Nada contra. É 
uma habilidade do sistema. Aceito. Mas quero dizer 
que, gradativamente, o consumo invade todas as nos­
sas áreas. Invade as horas do lazer com a presença 
da publicidade no rádio e na televisão. Invade o lazer 
porque não há nenhum evento de lazer que não seja 
cercado por cartazes de publicidade em todos os la­
dos. A praias são invadidas por macro shows que 
vendem produtos ou por campeonatos internaciona­
is, com uma sonoridade brutal que é muito boa para 
quem está no evento e péssima para quem busca um 
pouco de paz em torno de si, numa praia, ou um pou­
co de sol. O consumo invadiu todos esses segmentos 
da nossa sociedade. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Senador 
Artur da Távola, o tempo de V. Ex" se esgotou. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Como o meu tempo se esgotou e eu já disse o que 
queria, agràdeço a V. Ex' e aos Srs. Senadores a gen­
tileza e a atenção. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra ao Senador Tião Viana. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje reporto-me a uma quando, na região, um hectare de terra custa cerca de 
situação que considero grave para o Brasil, para a R$250. O negócio foi feito por ambas as partes, por 
nossa soberania. Trata-se de uma suposta compra intermédio de procuradores. Para criar seu braço bra-
de terras indígenas no Alto Xingu. Isso deixa muito sileiro, a empresa americana comprou uma empresa 
claro o quanto o nosso Pais está vulnerável à cobiça sediada em São Paulo, a Moeda Empreendimentos 
internacional, cada dia mais crescente e próxima da Ltda, mudando seu nome para Worldwide Ecological 
região amazônica. Handing Timber Corporation Ltda. 

Um artigo da revista IstoÉ, de 16 de fevereiro úl- No contrato social registrado na Junta Comerci-
ti mo, trouxe uma grave denúncia a respeito da venda ai de São Paulo, consta que a empresa possuía um 
ilegal, a uma empresa americana, de uma reserva in- projeto ambicioso para a área, o qual incluía desde a 
dígena no Pará. Demarcada e homologada pelo Go- exploração de madeira, ouro e metais preciosos, até a 
vemo Federal desde outubro de 1991, a chamada re- implantação de fazendas agroindustriais, a promoção 
serva Kayapó situa-se entre os rios Xingu e Fresco, e de pesquisas científicas farmacomedicinais e bancos 
abriga cerca de cinco mil índios, em uma área de genéticos da flora e da fauna, mediante convênios 
2,459 milhões de hectares, rica em florestas e recur- com instituições e universidades nacionais e estran-
sos minerais, e de tamanho equivalente à Bélgica. geiras. 

Os kaiapós, que tiveram seu primeiro contato A transação, ao que parece, baseou-se em uma 
com os brancos em 1936, ficaram revoltados quando cadeia dominial de títulos de sesmarias que data do 
souberam da venda de suas terras à empresa ameri- século XIX, responsável, em grande parte, pelo pro-
cana Allied Cambridge LLC, associada à Worldwide cesso de grilagem de terras no Brasil. Estima-se em 
Ecological Handing Timber Corporation LIda., em se- aproximadamente cem milhões de hectares o total de 
tembro de 1998, por US$1 milhão. terras sob suspeita de serem griladas, o que corres-

Denunciada primeiramente pelo jornalista Car- ponde a uma área quatro vezes maior do que a do 
los Mendes, do jornal O Liberal, de Belém (PA), a Estado de São Paulo ou da América Central e do Mé-
transação englobou, no total, a impressionante cifra xico juntas. 
de 3,176 milhões de hectares e foi escriturada e regis- O que estarrece, no caso da venda da reserva 
trada pelo cartório de São Félix do Xingu, Município indígena Kayapó, é a facilidade com que uma empre-
ao qual pertence a reserva. Apesar de ser totalmente sa estrangeira pode adquirir, ilegalmente, um quinhão 
ilegal, o negócio ainda não foi desfeito e o cartório de de terra brasileira equivalente, em tamanho, ao terri-
São Félix não recebeu qualquer punição da Justiça. tório da Bélgica. Ainda mais assustadora é a afirma-

Embora represente mais de um terço do territó- ção do procurador da empresa no Brasil de que esta 
rio do Município e já tenha sido demarcada e homolo- foi criada com o propósito exclusivo de obter financia-
gada pelo Governo Federal, o Cartório de Registro de mentos a fundo perdido junto a bancos americanos 
Imóveis de São Félix do Xingu ignora a existência da que "disponibilizam recursos para investimentos na 
reserva Kayapé. No lugar das terras indígenas, cons- Amazônia associados a projetos humanitários". Se-
tam, no registro de imóveis e na escritura, as fazendas gundo ele, a empresa tencionava investir US$300 mi-
Carapanã e Santa Margarida, com 3,176 milhões de Ihões na região, captados dessa maneira. 
hectares, cujo suposto proprietário seria o agricultor É de se estranhar que uma empresa cujo objeti-
paraense Jovelino Nunes Batista. A dona do cartório, vo principal é desenvolver projetos humanitários com-
apesar de residir há vinte e sete anos em São Félix do pre uma área de reserva indígena. Afinal, sabemos 
Xingu, cidade de quarenta e nove mil habitantes, afir- que a terra, para os índios, é fonte, esteio e garantia 
ma desconhecer a existência da enorme reserva Ka- de sobrevivência de sua cultura, de sua identidade, 
yapé na região e ameaça processar os órgãos do Go- de sua vida. O respeito pela diversidade étnica e cul-
vemo por não a terem avisado sobre a reserva. tural dos povos indígenas passa, necessariamente, 

Estranhamente, embora apareça em alguns do- pela garantia de seus direitos territoriais. 
cumentos da transação como residente em São Félix, Nossa Carta Magna de 1988 reconheceu aos 
ninguém da região conhece o suposto proprietário. A índios os direitos originários sobre as terras que tradi-
identidade do comprador não é menos nebulosa. A cionalmente ocupam, garantindo, com isso, a nulida-
enorme área indígena foi adquirida pela Allied Cam- de e extinção dos atos posteriores ou secundários 
bridge LLC, de Nova York, por meio de sua subsidiária que tenham por objeto a ocupação, posse ou domínio 
no Brasil, a Worldwide Ecological Handing Timber sobre as terras tradicionalmente ocupadas por eles. 
Corporation LIda, pela bagatela de R$l ,20 o hectare, No entanto, a despeito da determinação constitucio-
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nal em contrário, o Br(;.,tsll .:.kb:~i~te :rniJd.::'bivet à invasão 
de terras indígena;; oor ~·.r\e,:ie ·nad"ir."ro~,:n:nera­
dores e fazendeiros. So,1eme nu:; dois ultin ;0~ anos 
ocorreram mais de quirlLu conflitos no Pais envolven­
do comunidades indigenas. Muitos índios tombaram, 
vítimas da luta em defe,-a da terra mãe, cUJa posse 
lhes é legalmente asseg~rada. t:ntre eles, o lider dos 
Xucurus em Pesqueira (PE), Francisco Araújo, ° Xi­
cão, assassinado por faL~nJellos, e Dorrunga 'vIaciel 
Gundim, do grupo'licá 'nurtu por pOtisei,oo. Ldmen­
tavelmente, a JUS!I«l, né~te Pais, é lenta ~ii defesa 
das minorias e ágil na aef,osa do poderio econômico. 

No sul da Bahia. o. Pataxós Ha lia tiae, acua­
dos em suas próprias ter·as. estao send~ vítirl,as da 
intolerância, da gananc a de grupos econômicos. 
Aguardam há mais de ,;,·ra década por uma d"cisao 
da Justiça, onde tramita dçao de nulid"db de [ltulos 
concedidos ilegalmente ,vr suee:;"ivos Go"el r os da 
Bahia a fazendeiros que ",oJe massacram os :I rdios, 
incendiando kombis esco;ares, ameaçando de morte 
suas lideranças e impeo,ndo-os de comercializar li­
vremente os seus orodul"" nas feiras locais. 

A grilagem, iJm dOb '1',,15 poderosos e pe".is[en­
tes instrumentos de dornl' ,io a cunc.,-,nt,açao 'L." diária 
no meio rural brasileiro, 1",,1. .gor", unl110VO e perigo·· 
so desdobramento: a gr.la!>em Internacionai. Se o 
problema jurídico da gr"''J,,nr de terras enlto seg­
mentos da sociedade ~ac o~al já é por si só Gorl',Jlica­
do, a entrada no co"lIi1o fLndlarro brasil"i,o de c,mpre­
sas internaciona.is dSSljrlle dimensóes ainda mais 
alarmantes, pois elwulve ~ grave e dificil questao de 
fronteiras e soberd.nia na, '<.ir tal. 

Os Estados Lnrdob, JefenbOres que sao c",,, di­
reitos fundamentais da ~;ll"d"nia, nau ~"aa')1 ,ara0 
com negociatas que nao "p,mas Ignoram pn"(;lpios 
básicos de integridade, ue ética e de honest:1ade, 
mas ferem a soberania das naçoes. Nenhum go"erno 
sério admitiria a possibil"1aae de se caiocar !c.do a 
lado com empresas que praticam atos ilicitus " tran­
sações de má fé, comprometendo suas boas rela­
ções diplomáticas e comllfciais. Ao contrário, o que 
se espera do governo am"ncano é .que cuope, € com 
o Governo brasileiro na ap.,r"çaü ,mediat&. dos f'.,tOb. 

O Sr. Ademir Andr"de :I:lroco/t'l:it:\· I:"A! I:"er" 
mite-me V. Ex" um aparte. Senador? 

O SR. TIÃO VIANA (1:lIoca/P-' - AC)· Com 
imenso prazer, nobre Ser' "dor Adernir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrt:de (1:l1oco/PSB .. PA) Se­
nador Tião Viana, a derd' 'Cib que V Ex' traz é muito 
grave e mUito séria. E.nter ~o. inciusive, que d3vemos 
sobre ela emitir um pedido de Informaçáo ao GO\lerno. 
São lamentáveis as enor; n"s dificuldades enfrenta-

das pelos trabalhaaores rurais do nosso País para 
adquirir uma propriedade de cinqüenta hectares. Hoje 
mesmo, estamos vivendo sérios conflitos no Estado 
do Pará, pois milhares de posseiros estão acampa­
dos na cidade reivindicando seus direitos e acertos 
não cumpridos pelo Incra. No entanto, o Governo fa­
cilita uma aquisiçâo de terras como essa. Além de se 
tratar de uma empresa estrangeira que está em vias 
de adquirir uma enorme quantidade de terra, ainda 
sao aquisições que envolvem terras indígenas, o que 
é extremamente grave. Tenho questionado o Gover­
no fernando Henrique Cardoso a respeito da "tam­
bém" propriedade do dono da CR Almeida, que diz ter 
o domínio legal de 7 milhões de hectares de terra no 
Estado do Pará, especificamente no Município de 
Altamira. Nobre Senador, esse cidadão chega ao 
ponto de envolver os índios, até os mais aculturados, 
no sentido de se tomarem seus capangas, Inclusive 
usando armas para proteger sua propriedade. No en­
tanto, até agora o Govemo não se prestou a dar se­
quer qualquer satisfação a respeito dessa questão. É 
extremamente grave e lamentável o fato de grandes 
latifundiários terem facilidade para adquirir vastas 
areas ae terra, ainda mais terras indígenas. Aliás, 
eS.6 Gaso também envolve reservas indígenas na 
nOSSa 'egiâo, e o Governo Federal, além de não aten­
der à, '1ecessidades dos trabalhadores rurais tam­
bém nao sabe responder a questões tão graves como 
as que V. Ex' levanta hOle desta tribuna. Solidari­
zo-me com V. Ex', principalmente quando V. Ex' se 
,efere aos maus··tratos sofridos pelos índios brasilei­
'05, "llás, maus··tratos que se estendem até à Funai, 
órgao encarregado de tutelar nossos índios, que não 
tem ",cursos e nâo consegue resolver nada, porque 
nao ná empenho do Governo em realmente ajudar e 
protegélos. Muito obrigado 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agradeço 
ao nobre Senador Ademir Andraae, e incorporo, com 
muito prazer, o seu aparte ao meu pronunciamento. 

Confesso também a decepção pela falta de de­
cisão do Governo sobre a soberania e integridade do 
Território Nacional assim como pela defesa da Região 
AmaLõnica. Assistimos, progressivamente, ao deba­
te, que vem avançando em termos de qualidade no 
que diz respeito à discussão sobre a estratégia a ser 
utilizada por parte do Exército brasileiro, que, aliás, 
tem assumido um papel de verdadeira vanguarda na 
defesa do Território Nacional, da n03sa integridade, 
da tese de segurança< Mas q48ndo essa responsabili­
dade recai no Governo, aparentemente testemunha­
mos uma açâo de letargia progreSSiva no tema defesa 
e integridade do Território Nacional. Nobre Senador, é 
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como se fosse secundário a importância da Região que, na pior das hipóteses, os índios, com ocupação 
Amazônica, tão cobiçada e tão agredida por interes- dessa vasta área, acabavam por mantê-Ia preservada. 
ses internacionais que, subliminarmente, avançam Então, estou inteiramente de acordo. Não podemos 
todos os dias. concordar, entretanto, é com esse tipo de invasão a que 

Os jornais de hoje trazem, em manchete, deci- V. Ex" se refere, principalmente em áreas indígenas, 
são clara da nossa autoridade maior a respeito da en- que, em última análise, são áreas nacionais. Então é 
trada do capital estrangeiro em nosso País. Claro, esse preciso que o brasileiro, por meio de seu governo, legiti-
capHal é bem-vindo, mas, quando nos deparamos com mamente constituído, tome providências severas no 
tal situação, sabemos que é preciso freio e limites no sentido de preservar aquilo que pertence aos índios e 
tocante à sua entrada. Nesse caso específico, está ha- aos brasileiros. Meus cumprimentos a V. Ex'. 
vendo uma agressão clara à integridade do nosso terri- O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agradeço 
tório e à tese de soberania e defesa nacional. o aparte de V. Ex' que contribui, de maneira decisiva, 

É preciso 'lue a Agência Brasileira de Inteligên- para com o meu pronunciamento. Era exatamente 
cia, criada recentemente, e conduzida de maneira só- esse ponto que eu gostaria de cristalizar, Senador 
lida, tenha claro a idéia de defesa nacional, com os Edison Lobão. Ou seja, de que não se pode ser con-
devidos cuidados no que se refere à cobiça internaci- trário à entrada de capital internacional para o desen-
onal, da qual estamos sendo vítimas há alguns anos, volvimento do nosso País, mas que para isso é preci-
e que, infelizmente, o Governo brasileiro não tem de- so regras que digam respeHo à nossa auto-estima e à 
monstrado maior sensibilidade, nem tampouco sinal uma visão de desenvolvimento que esteja aliada ao 
de inteligência, diria eu. Existem as teses de defesa desenvolvimento inteligente e à soberania do País. 
nacional e continental. Parece-me que prevalece a Recentemente, conversando com um grande 
idéia inocente de que a defesa continental se faz com pensador da área da saúde pública brasileira, ele me 
a parceria, tanto do governo americano como o de ou- dizia, com todas as letras, que a idéia da globalização 
tros países. Apesar de saber que temos de caminhar precisa de regras, de alerta e de ponderações. (Esse 
dentro dessa idéia de cooperação permanente, pen- pensador, a cada duas semanas, vai aos Estados Uni-
so que a Amazônia deveria ser olhada com olhos inte- dos). E, segundo ele observou, lá, o americano não 
ligentes de uma visão estratégica longitudinal, e não aceita a globalização da maneira como nós a aceita-
com a aparente fraqueza do Estado nacional. mos. O americano é rígido na defesa de sua au-

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - SenadorTião to-estima e de sua soberania. Lamentavelmente, o nos-
Viana, V. Ex' me concede um aparte? so País, às vezes, por fraqueza de autoridade do Estado 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT _ AC) _ Concedo nacional, parece-me demonstrar certa vulnerabilidade à 
o aparte ao Senador Edison Lobão. tese de globalização, como se fosse algo irreversível, 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA)-SenadorTião um determinismo histórico, e não algo que devesse 
Viana, sem dúvida nenhuma, é preocupante a notícia contribuir para o nosso futuro, com uma lógica de ação 
que V. Ex' nos traz desta quase usurpação de parte governamental, de políticas que digam respeito à defini-
do Território Nacional a pretexto de investimentos ex- ção de soberania, da auto-estima e da inserção do Bra-
terno no Brasil. Acredito que Governo brasileiro preci- sil como país pertencente ao Primeiro Mundo. 
sa, de fato, de uma política severa neste setor. Quan- Agradeço imensamente o aparte de V. Ex'. 
do o Presidente da República diz que o capital inter- O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Permite-me 
nacional é bem-vindo, seguramente, ele o é,e Sua V. Ex' um aparte? 
Excelência assim se manifesta num bom sentido. Em O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Concedo 
toda a parte do mundo, hoje, o capital é bem-vindo, o aparte ao nobre Senador Lúdio Coelho. 
até nos países socialistas que deixaram de sê-lo, O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senador 
como a Rússia, o Vietnã, a China o recebe maciça- Tião Viana, mesmo concordando com o que disse o 
mente. No entanto, esse capital externo precisa ser Senador Edison Lobão a respeito da necessidade de 
submetido a regras que protejam o interesse nacio- proteger os índios, ainda assim causa-me preocupa-
nai. Não é, por exemplo, o que ocorre com a denúncia ção a criação de nações indígenas em áreas de fron-
feita por V. Ex' de extrema gravidade. Temos que pro- teira, tendo em vista a imensidão do nosso território. 
teger os nossos índios. Eu, em alguns momentos, Fico a imaginar que poderá ocorrer, por exemplo, o 
cheguei a achar estranho que apenas 350 mil índios mesmo que ocorreu em Kosovo, quando forças inter-
detivessem algo em torno de 12% do Território Nacio- nacionais intervieram na Iugoslávia para proteger um 
nal. Mas, refletindo melhor, cheguei à conclusão de núcleo populacional. Gostaria de relatar a V. Ex' que, 
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no meu Estado, também havia um convívio harmôni­
co entre os moradores do campo e os índios. Toda­
via, há menos de um ano, os índios começaram a 
querer reaver terras que lhes pertenceram no passa­
do. Inclusive, hoje, há casos de invasões indígenas 
em propriedades particulares, ocupadas por famílias 
há mais de meio século. Pessoalmente, conheço um 
caso ocorrido na região de Dourados, mais precisa­
mente em Panambi, onde o Presidente Getúlio Var­
gas, à época, fez a maior colonização e distribuição 
de terras de que temos notícia no Brasil. S. Ex! fez um 
grande loteamento na região que vai de Dourados até 
a fronteira, dando aos agricultores brasileiros 25 hec­
tares de terra. No entanto, o indivíduo, portador de es­
critura pública dada pelo Govemo, recebeu a informa­
ção do Ministério da Justiça de que essas terras per­
tencem aos índios. Entretanto, elas reconhecidamen­
te pertencem, há mais de 50 anos, a agricultores tradi­
cionais, que exercem a atividade com muita compe­
tência. Esse assunto relativo à demarcação de terras 
indígenas deve ser tratado com bastante seriedade e 
clareza. Teoricamente, todo o território brasileiro per­
tence aos índios, que eram os seus habitantes quando 
os portugueses, espanhóis e holandeses aqui chega­
ram. A aquisição de terras pertencentes à nação indí­
gena é motivo de preocupação. SignHica que os própri­
os índios não estão cuidando - como é desejado - de 
seu território. Felicito V. Ex' por trazer ao Senado um 
assunto tão importante para a Nação brasileira. 

O SR_ TIÃO VIANA (Bloco PT - AC) - Agradeço 
a V. Ex', Senador Lúdio Coelho, o aparte. Na qualida­
de de produtor rural, V. Ex! tem direcionado sua traje­
tória política na busca de um modelo agrário ideal 
para o nosso País. De forma que o aparte de V. Ex' 
muito contribui para o meu pronunciamento. 

Nobre Senador Lúdio Coelho, a melhor maneira 
de tratarmos o tema das etnias, tão bonitas e tão dis­
tintas em nosso País, é apostarmos no desenvolvi­
mento humano. Se tratarmos a questão dos povos in­
dígenas, solidariamente, de modo a incentivar o de­
senvolvimento humano e social, demonstrando res­
peito às suas tradições culturais, estaremos contribu­
indo para a defesa nacional de maneira decisiva. 
Assim sendo, não há razão para nos sentirmos amea­
çados pela cobiça internacional sobre as nações indí­
genas, ou melhor, os povos indígenas - como prefiro 
chamá-los; tenho um certo cuidado com o termo na­
ção indígena. Acredito que o desenvolvimento huma- , 
no e social e a afirmação cultural irão acabar com o 
muro que impede a participação dos povos indígenas. 
na sociedade urbana. O desenvolvimento humano, o 
respeito às etnias e às afirmações culturais podem 

nos unir. Dessa maneira, jamais caminharemos para 
as violentas divergências étnicas que temos testemu­
nhado em países da Europa, especialmente na re­
gião de Kosovo. 

Agradeço, sinceramente, a V. Ex! o aparte. 

A Sr" Marluce Pinto (PMDB - RR) - Senador 
Tião Viana, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Com mui­
to prazer, concedo o·aparte à nobre Senadora Marlu­
ce Pinto. 

A Sr" Marluce Pinto (PMDB - RR) - Nobre Se­
nador Tião Viana, é com prazer que faço esse aparte. 
Vivemos em uma região onde há muitos problemas, 
principalmente com relação à demarcação de terras 
indígenas. Fico entre o aparte dos Senadores Edison 
Lobão e Lúdio Coelho. Concordo com a afirmação do 
Senador Edison Lobão, a de que 12% do território 
brasileiro está demarcado para os índios. Se analisar­
mos a questão, verificaremos que as terras indígenas 
estão concentradas especialmente na Região Norte, 
entravando o desenvolvimento daquela região. Não 
culpo os índios, absolutamente! Eles são os mais sa­
crificados. Mas há a fantasia de dizer aos índios que 
milhares de hectares de terras lhes pertencem. Con­
forme dispõe a nossa Constituição, são reconhecidos 
aos índios os direitos sobre o uso da terra, mas a terra 
não é um patrimônio indígena. Conseqüentemente, 
os índios não podem dispor de parte do território a 
eles destinados, comercializando-o, mesmo que isso 
signifique a sobrevivência de suas comunidades. A 
solução para esse problema fica apenas nos discur­
sos e nas promessas, criando-se uma situação muito 
difícil entre o índio e o não-índio. Vivo há somente 20 
anos na Região Norte, mas tive o privilégio de teste­
munhar uma época em que fazendeiros e índios tra­
balhavam juntos. E isso era muito normal. Eles tinham 
renda e eram respeitados. Hoje, porém, não há mais 
esse comportamento exatamente em virtude da de­
turpação existente quanto à proteção ao índio, embo­
ra ele não receba proteção alguma. De que adianta 
demarcar milhares e m)lhares de hectares de terra 
apenas para se afirmar que se trata de terras indíge­
nas? Os índios sequer têm condições de plantar um 
hectare, mesmo que seja para a sua sobrevivência! 
Como salientou o ilustre Senador Lúdio Coelho, os 
primeiros habitantes no Brasil foram os índios. Per­
gunto, então: por que não fizeram uma divisão justa 
de modo que, em cada parte do nosso País, houves­
se um território preservado para os habitantes primiti­
vos? Por que não há investimento maciço nessas re­
giões tanto do Governo Federal quanto dos Governos 
estaduais e municipais? Deveria haver uma nação 
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única, a Nação Brasileira, em que todos tenham os 
mesmos direitos e mereçam o mesmo respeito, como 
dispõe a nossa Constituição. Tenho certeza de que 
os índios passariam a viver muito melhor; eles educa­
riam seus filhos da mesma forma que os não-índios. 
Assim, haveria uma convivência pacífica; teríamos a 
consciência tranqüila de que tratamos os índios de 
igual para igual. O comportamento existente hoje pa­
rece demonstrar que existem dois tipos de seres hu­
manos: os índios e os não-índios. 

O SR. PRESfDENTE (Ademir Andrade. Faz soar 
a campainha.) 

A Sr! Marluce Pinto - Sabemos que os índios 
têm a mesma capacidade de trabalho; são pessoas 
inteligentes, honestas, com enorme potencial para 
contribuir para o desenvolvimento do nosso País. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agradeço 
à nobre Senadora Marluce Pinto o aparte. Por ser pro­
cedente da Região Norte, essa preocupação também 
faz parte do seu dia-a-dia. Trata-se de um assunto 
que merece ser amplamente debatido. A resposta 
ideal ao aparte de V. Ex", que enriquece o meu pro­
nunciamento, diz respeito ao modelo de desenvolvi­
mento para as regiões sem grande ocupação humana 
e às populações tradicionais. Há uma grande d~eren­
ça entre a idéia de desenvolvimento da sociedade ur­
bana - a chamada sociedade avançada - e as popu­
lações tradicionais que vivem na região Amazônica. 
Alguns ali vivem conforme suas crenças, em harmo­
nia com o meio ambiente e com um enfoque de de­
senvolvimento diferente do nosso. 

Fico feliz por saber que o Brasil superou a idéia 
que se tinha da Amazônia, qual seja, a de que se tratava 
de uma grande região vottada para a atividade pecuá­
ria, a úttima fronteira verde. Atualmente, há a Amazônia 
oriental, ligada a grandes projetos industriais e de meta­
lurgia, e a Amazônia ocidental, vinculada a projetos pe­
cuários. Entretanto, não se considerou esse caminho o 
mais inteligente. O mundo inteiro discute a biodiversida­
de; a atenção está voltada para a nossa reserva genéti­
ca. Nesse sentido, a pecuária é muito bem-vinda, tem o 
seu espaço e deve prosperar na região. Entretanto. há 
outros fatores do desenvolvimento que precisam ser 
compreendidos. Mas esse assunto demanda uma dis­
cusslío muito longa. Infelizmente, o tempo destinado ao 
meu pronunciamento já está esgotado. 

A questão indígena deve ser tratada com mais 
profundidade. O Estado vive um momento delicado 
no que diz respeito à reserva Yanomami, que está 
com sua fronteira indefinida, do ponto de vista da se­
gurança nacional, com a Venezuela. Portanto, mere­
ce uma atenção maior. Vários parlamentares já trata­
ram desse assunto no plenário desta Casa. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é preciso 
que o Brasil acorde e zele por seu enorme patrimônio 
humano, cultural e ambiental. Faz-se urgente preser­
var a beleza e a riqueza de sua complexidade étnica, 
seus imensos mananciais, a diversidade de sua flora 
e fauna - tesouros de inestimável valor, que atiçam a 
cobiça internacional e estimulam toda a sorte de 
aventureiros a virem aqui implantar, sob as mais di­
versas alegações, a inaceitável prática da biopirata­
ria, da exploração de matérias-primas e do saber das 
populações tradicionais. 

O futuro econômico deste País e a sobrevivên­
cia de sua cultura ímpar dependem do modelo de de­
senvolvimento humano que adotarmos e da sabedo­
ria com que utilizaremos o inestimável patrimônio da 
nossa biodiversidade. 

Estou encaminhando, por intermédio da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, re­
querimentos ao Ministério das Relações Exteriores e 
à Casa Militar da Presidência da República, solicitan­
do informações sobre esse tema. Trata-se de um as­
sunto que precisa de uma resposta do Estado brasile­
iro e não deve ficar apenas em um debate político. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Tiáo Viana, 
o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ademir Andrade, 2º Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, uma frase 
que passou quase desapercebida, recentemente 
dita pelo Presidente do Banco Mundial, James Wol­
fensohn, deveria ser mais séria e profundamente 
analisada. Referindo-se à pobreza existente no mun­
do, ele afirmou literalmente: "Um dia isso acaba em 
confronto". 

Não é apenas do Presidente do Banco Mundial 
essa preocupação com a pobreza no mundo. Mani­
festações mais contundentes e mais realistas que 
esta há tempos vem sendo ditas pelo mundo afora. 

Alertou-me o fato de que, na mesma proporção 
e intensidade das palavras que condenam, alastra-se 
pelo mundo a pobreza e a miséria, sem as ações reais 
que, de fato, minimizem essa desgraça que destrói 
seres humanos, aniquila famílias e coloca no mesmo 
barco da inquietude os povos da terra. Se diferentes 
são as causas que levam à degradação, à fome e à 
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miséria nossos semelhantes pelos quatro cantos do 
mundo, uma coisa existe em comum: a inércia, o des­
caso e o eterno adiamento das decisões que, efetiva­
mente, vão ao cerne do problema. 

Em nosso Brasil o problema é mais sério do que 
o de países mais ricos por motivos óbvios. Mas, essa 
obviedade não pode ser entendida e aceita como 
uma continha de aritmética colegial onde, eternamen­
te, um é menor que dois. Ao contrário, tudo possuí­
mos para que a matemática seja nossa aliada, que a 
adição seja o nosso lugar comum e os resultados a 
nosso favor. Temos grandeza continental; riquezas 
minerais que atiçam a cobiça internacional; uma fau­
na e uma flora de fazer inveja por sua diversidade e 
utilização; 15% da água doce do mundo em nossas 
fronteiras; um clima favorável ao plantio durante os 
doze meses do ano ... Com tudo isso, indago: onde fa­
lhamos? Por que tanta miséria e tanta fome permean­
do tanta riqueza? Não somos capazes de administrar 
nossas riquezas e melhor distribuir a renda nacional? 
Como justificar tanta violência no campo e nas cida­
des, onde se mata por um prato de comida e por cen­
tavos? Por que famílias inteiras estão vivendo na pro­
miscuidade e na lama da mais injusta e vil das degra­
dações? 

O que fazem determinados países, cujas dimen­
sões territoriais se comparam aos menores estados 
brasileiros e, mesmo vivendo sob a neve, conseguem 
promover toda sorte de bem-estar ao seu povo? Mila­
gre, certamente não é. 

Por outro lado, dizem os economistas, somos 
um dos países com maior carga tributária do mundo! 
Pagamos tanto imposto que não é chacota dizer que 
pagamos impostos para nascer, para comer, beber, 
banhar, viajar, vestir e morrer. Em síntese, nos faltam 
apenas os impostos para respirar, pensar e olhar es­
trelas. 

Difícil, portanto, darmos uma nota, de um a dez, 
ao nosso País e às nossas contradições. Temos um 
dez quando apenas vislumbramos o continente e 
uma nota vermelha quando, dentro do continente, co­
locamos nossos irmãos e nossas irmãs. 

A pobreza, em nosso País, é por demais conhe­
cida. Sabemos onde está, como está e, em planilhas, 
tabelas e percentuais, repousam nas gavetas da bu­
rocracia. 

Sabemos, em números reais, que a pobreza na 
zona rural é maior que na urbana. Enquanto 28% da 
população urbana é pobre, 58% das pessoas que ha­
bitam a zona rural vivem abaixo da linha de pobreza. 
Apesar disso, como sabemos que 80% dos brasileiros 

vivem nas cidades, temos a horrível constatação que 
65% dos nossos pobres hoje vagueiam pelas urbes. 

Se, contudo, analisarmos as estatísticas do 
ponto de vista regional, vamos observar que a inci­
dência da pobreza no Norte/Nordeste é estarrecedo­
ra, atingindo 60% dos nossos irmãos, dos quais, mais 
triste ainda, 32% estão sobrevivendo abaixo da linha 
da indigência. 

Nas Regiões Sul/Sudeste, 20% de brasileiros vi­
vem abaixo da linha da pobreza e, destes, 6% estão 
abaixo da linha de indigência. 

A situação fica mais desesperadora quando sa­
bemos que, apesar de as Regiões Norte/Nordeste 
abrigarem apenas 29% da população brasileira, elas 
respondem pelo astronômico percentual de 51 % de 
todos os pobres deste País. 

Sr. Presidente, meus nobres Pares, é preciso 
que levemos mais a sério a afirmação do Presidente 
do Banco Mundial. Um barril de pólvora, comprimido 
repousa próximo à fervura da indignação, abandona­
do à própria sorte. É preciso que tenhamos os cuida­
dos necessários para que não ocorra uma explosão 
que a todos nós afetará, causando danos irreparáve­

. is, por única e exclusiva falta de vontade e afirmação 
política. 

Para muitos, talvez de tanto se falar em pobreza, 
o tema tenha se tornado lugar comum. Mas não deve­
mos nos esquecer de que os pobres são pessoas 
como nós, de carne e osso, que pensam, sofrem, en­
xergam, têm frio e também possuem filhos. Lembre­
mos que pobreza não escolhe idade e que, em meio a 
nós, estão milhões de inocentes criancinhas, avôs e 
avós, jovens e adolescentes passando a mais vil de 
todas as degradações a que pode passar um ser hu­
mano: estão passando fome! 

É inadmissível que um País como o nosso, com 
renda per capta relativamente alta, ainda ostente o 
diploma de terceiro país do mundo no grau das desi­
gualdades. E continuaremos a ostentá-lo enquanto 
permanecermos com o indigno percentual de quase 
40% de nossa população a viver abaixo da linha de 
pobreza. Outro diploma pouco louvável também os­
tentamos: somos um dos países do mundo com a ma­
ior concentração de renda nas mãos de tão poucos. 

O Brasil, esse rico/miserável, em pesquisa pu­
blicada pelo IPEA, nos mostra que, das 75 milhões de 
pessoas economicamente ativa, cerca de 18% têm 
rendimento igual a zero. E o pior: os 10% mais ricos 
têm 47,2% da renda total. 

Dados como esses, meus caros colegas, talvez 
sirvam para justificar a existência de oito milhões de 
crianças e adolescentes com, idades variando entre 5 
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metros lineares com a Venezuela e outros 958 com a 
Guiana. Nosso excedente de produção está a alguns 
metros dos venezuelanos, consumidores garantidos, 
com alto poderdetrocas comerciais, e produtores de 
ferro, aço, cimento, petróleo e derivados, tudo isso a 
preços altamente competitivos. Em contrapartida, so­
mos pouco mais de 300 mil habnantes, a maioria con­
centrada na capital, Boa Vista, que abriga em tomo 
de 200 mil pessoas. 

Temos, enfim, tudo o que almejam quaisquer 
empreendedores, quaisquer investidores. Paralela­
mente, sofremos de vazio demográfico e de falta de 
infra-estrutura básica em todos os níveis, o que, por si 
só, inviabiliza a instalação de pólos industriais arroja­
dos e até mesmo o surgimento de empresas de mé­
dio porte, os carros-chefes na geração de empregos e 
riquezas. São coisas que podem e devem ser feitas 
de forma harmoniosa, visando uma ocupação racio­
nal e programada da Amazônia brasileira. 

Portanto, insisto neste ponto, que, a meu ver, é 
crucial no combate à pobreza: muitos milhões de hec­
tares de terra estão vazios na Região Norte, apenas 
esperando a mão humana para deles retirar riquezas 
e distribuí-Ias. 

É preciso sairmos do discurso e passarmos à 
ação. É urgente a elaboração de programas que aca­
bem com a injusta desigualdade existente entre nós. 
Faz-se necessária a implantação de projetos que in­
teriorizem o desenvolvimento, e a locação dos recur­
sos que defin~ivamente consolidem esses projetos. 

Dois passos de gigante - reconheço - já foram 
dados pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso: 
a promoção dos meios e dos recursos que viabiliza­
ram o asfaltamento da BR-H 4, artéria de nosso de­
senvolvimento no trecho que faltava para ligar o Esta­
do do Amazonas à cidade-porto de Caracaraí, em Ro­
raima, e também a consolidação da assinatu ra de 
acordo com a Venezuela para a importação de ener­
gia elétrica do Complexo de Guri, cujas obras estão 
em pleno andamento. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a pobreza 
e a miséria, situações que aviltam a consciência naci­
onal, têm solução. Em Roraima, lá na Região Norte, 
está a terra, a fartura, livre, à espera do grão que ger­
mina e do homem que semeia. Lá estão as possibili­
dades, lá está o vazio humano, a carência da popula­
ção que excede noutras regiões. 

Façamos, então, valer nossa condição de autori­
dades. Façamos um plano de desenvolvimento nacio­
nal, racional, que alie progresso com preservação e va­
mos promover a conquista daquela região continental. 

Vamos aproveitar todo o nosso potencial para 
fechar o cerco àqueles que insistem no "quanto pior, 
melhor" e cujo intuito é apenas o lucro fácil, o ilíc~o e o 
infame, à custa da miséria e do sofrimento dos des­
providos. 

O trabalho, fonte de enriquecimento compen­
sador em todos os sentidos, é o único argumento 
das possibilidades que deságuam na verdadeira feli­
cidade. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex' me 
concede um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - Te­
nho a honra de conceder um aparte ao nobre Sena­
dor Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senadora 
Marluce Pinto, é admirável o amor que V. Ex· dedica 
ao seu Estado e à sua região, que é também minha, a 
Região Amazônica. A sua palavra ecoa sempre no 
plenário do Senado Federal como uma advertência 
de que essa vasta região brasileira precisa, de fato, 
ser integrada ao núcleo desenvolvido do Brasil e, uma 
vez integrada, produzir em benefício de todos os bra­
sileiros. O que V. Ex' relata aqui, nesta manhã de sex­
ta-feira, é, sem dúvida, uma realidade latente na Re­
gião Amazônica, no Norte do Brasil. Precisamos con­
ceber uma política que seja capaz de fazer com que, a 
um só tempo, aquela região se desenvolva e preste 
ao Brasil como um todo os serviços que a sua econo­
mia, uma vez desenvolvida, pode realmente prestar 
aos brasileiros. V. Ex' tem a minha solidariedade e os 
meus cumprimentos pelo que aqui manifesta. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - Mui­
to obrigada pelo aparte e também pela solidariedade 
de V. Ex·. Quero repetir mais uma vez, para que V. Ex' 
fique bastante consciente: no Estado de Roraima há 
cidades, no 'interior, onde 95% da população é mara­
nhense. Espero, portanto, poder contar com todos os 
81 Senadores, porque são brasileiros e a Região 
Amazônica é uma região riquíssima do nosso País, 
mas, principalmente com V. Ex', que tem uma obriga­
ção moral- não tão direta quanto a minha, que repre­
sento aquele Estado -, já que há muitos maranhen­
ses no meu Estado, que ficarão felizes de saber que o 
seu conterrâneo, o Senador Editlon Lobão, há tantos 
anos na política, agindo sempre com lisura e com in­
teligência, cooperando para o desenvolvimento do 
nosso País, pode também ajudar os seus irmãos que 
se tornaram roraimenses. 

Dando continuidade ao meu pronunciamento: 
vamos gerar empregos para todos quantos precisam 
e querem trabalhar. Vamos voltar nossos olhos para 
as nossas crianças, para que também elas tenham in-
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tenso e constante trabalho, só que nos bancos esco- gem inicial, quando diz que, realmente, não se deu a 
lares, nos deveres sociais com a famnia e na sua for- importância devida ao pronunciamento do Presidente 
mação moral, física, psíquica e intelectual. do Banco Mundial, que diz que as radicalizações, a 

Devo, nesta oportunidade, registrar um fato que fome e as injustiças e que as diferenças no mundo 
pode vir a ser o início de um amanhã menos doloroso terminarão por levar ao inconformismo e à violência 
para muitos pobres deste País. incontroláveis. Guardadas as proporções, isso pode 

Apresentei, na Comissão de Assuntos Econô- ser adaptado ao nosso País, pois essas injustiças so-
micos, uma emenda para Ações de Geração de Ren- ciais nós as temos aqui. Repare V. Ex" que o Brasil-
da no Enfrentamento à Pobreza, em nível nacional e e outro dia o Presidente dizia com orgulho, e é verda-
que, após deliberações na Comissão, fundiu-se a ou- de - é um dos primeiros países em área territorial, um 
tras no mesmo sentido, resultando na solicitação de dos primeiros em população, um dos cinco maiores 
R$1 ,5 bilhão para o fim a que me propus. Infelizmen- países em Produto Interno Bruto. Ou seja, aqui se 
te, por razões diversas, conseguimos a aprovação de produz. No entanto, conforme V. Ex" bem o disse, so-
apenas R$2 milhões, irrisórios, sem dúvida, diante mos o terceiro país em injustiça na distribuição da 
das necessidades prementes. Mas não desisti. Fiz mi- renda. Pior, até já tive notícia de sermos o primeiro ou 
nhas peregrinações pela Comissão de Orçamento e, o segundo. Portanto, minha querida Senadora, o que 
finalmente, na presença do Senador Wellington Ro- existe em nosso País - e sou testemunha do seu es-
barto, Sub-Relator da Previdência e Assistência Soci- forço; tive a honra de, a seu convHe, conhecer o seu 
ai, consegui meu intento de aumentar os recursos, ao Estado e de ver a capacidade e a potência enormes 
ver aprovado o meu requerimento de destaque àque- que lá existem - é a irresponsabilidade. Na verdade, 
la emenda inicial, parcialmente aprovada. O Senador as elites brasileiras, as elites pensantes - ou seja, 
Wellington, profundo conhecedor do problema, uma nós, que somos Senadores, Deputados, e a grande 
vez que representa outro Estado brasileiro dos mais imprensa, os empresários, os intelectuais - estão 
carentes, a Paraíba, sensibilizou-se diante dos meus aquém do destino deste País. Não estamos tendo a 
argumentos e desdobrou-se para aprovar mais R$15 grandeza de ver que as tremendas injustiças sociais 
milhões para essa causa tão justa e desprezada. So- que existem neste País não podem continuar. Não te-
mamos, então, para as Ações de Enfrentamento à Po- mos condições de ver, de sentir, não chegam aos 
breza, neste exercício financeiro de 2000, R$17 mi- nossos gabinetes e até a este belíssimo plenário os 
Ihões, um número ínfimo diante das necessidades, murmúrios, as tristezas, as mágoas e as injustiças de 
mas que, pelo menos, abre rubrica para as novas milhões de brasileiros. V. Ex" salienta o quanto são 
aquisições. insignificantes os percentuais de investimentos desti-

Minha gratidão, portanto, ao SenadorWellington nados ao Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e o volume 
Roberto e minha vênia à sua elevada compreensão e enorme destinado basicamente ao Centro-Sul do 
SOlidariedade humana. País. O que é mais grave, nobre Senadora, é que 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, precisa- mesmo essas verbas que são destinadas ao Cen-
mos, urgentemente, fazer uma revolução social neste tro-Sul- Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais-
País de homens e mulheres sérios, que não se con- também têm um tremendo conteúdo de injustiça soci-
tentam com esmolas e clamam por trabalho e digni- ai, porque também ali há milhões de miseráveis. O in-
dade. Tenho absoluta convicção, em uma análise com dice dos que passam fome, dos que não têm casa, 
os olhos voltados para o futuro, que o volume de re- não têm água tratada, enfim, o índice de injustiças so-
cursos hoje necessário para esse empreendimento, ciais na cidade de São Paulo é qualquer coisa de fe-
amanhã será insign~icante diante do retorno que tra- nomenal. Portanto, a injustiça social é fantástica em 
rá à Nação inteira. todas as regiões: tanto na Amazônia, a mais esqueci-

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Permite-me da, quanto no Nordeste, lembrado, mas também es-
V. Ex" um aparte? quecido. Há favelas e mocambos no Rio de Janeiro; 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR) - Te- nas áreas periféricas de São Paulo também há misé-
nho o prazer de conceder o aparte a V. Ex". ria, fome e desemprego. Não dá para entender e acei-

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senadora tar esses fatos. V. Ex" disse muito bem: chega de fa-
Marluce Pinto, escuto com muita atenção e emoção o lar, vamos partir para os fatos concretos, para a obje-
seu pronunciamento. Não há dúvida de que V. Ex" faz tividade. Não dá para colocarmos a culpa no Presi-
um chamamento a esta Casa e a esta Nação para o dente, no Ministro, porque ela é de todos n6s. Todos 
momento importante que vivemos, desde a aborda- os que constHuímos a elite dirigente, a elite intelectual 
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Não gosto de fazer pronunciamentos todos os 
dias - V. Ex's são testemunhas disso -, porque estou 
convicta de que só discu rso não adianta, e está iludi­
do quem pensa o contrário. O povo já está cansado de 
discurso. O povo quer ação, quer melhorar, quer ter, 
no mínimo, comida para dar aos seus filhos menores. 

Sr. Presidente, o assunto empolga-nos, mas 
quero agradecer a condescendência de V. Ex', por­
que sei que já u~rapassei em 17 minutos e 10 segun­
dos o meu tempo. Hoje é um dia em que temos opor­
tunidade de fazer um pronunciamento de alerta mais 
longo. 

Quero agradecer não só a V. Ex" como aos Srs. 
Senadores presentes e aos servidores desta Casa, 
porque eles, mais do que nós, acompanham diaria­
mente os nossos discursos e devem, também, pen­
sar: tantas palavras e quase nenhum resultado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Edison Lúbão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
os seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o mundo não é feito com a argamassa provinda 
da transparência dos cristais mais puros. Ao revés, 
ele se edifica do entrechoque dos desequilíbrios e da 
descompensação. Quero hoje referir-me à Justiça 
Eleitoral, um órgão relativamente jovem na história do 
nosso País, que, todavia, tem prestado os mais rele­
vantes serviços à democracia brasileira. 

Tenho assistido, na Comissão Mista de Orça­
mento, ao calvário dos juízes do Tribunal Superior 
Eleitoral e dos tribunais regionais em busca de algum 
recurso escasso, mínimo que seja, para a informati­
zação dos tribunais, a fim de que se tenha uma apura­
ção dos pleitos eleitorais de maneira mais pura e mais 
simplificada. 

As dificuldades dos juízes são crescentes. S. 
Ex"s fazem uma peregrinação que a quase nada os 
leva. Ainda há pouco, Sr. Presidente, fui procurado pe­
los Ministros do TSE, que me pediram ajuda no senti­
do de obter alguns recursos, ainda que mínimos, com 
os quais promover a informatização completa da Jus­
tiça em nosso País. E nem isso se conseguiu sequer 
na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional. 
Já nem me refiro aos tribunais regionais, cujo acesso 
é ainda mais difícil. 

Neste momento, estou aqui para cumprimentar 
os êxitos merecidos do Tribunal Regional de Brasília e 
para lastimar os insucessos do Tribunal Regional Ele­
itoral do meu Estado. 

Brasília, que todos amamos, é uma cidade com 
2 milhões de habitantes e cerca de 1 milhão de eleito­
res. No meu Estado do Maranhão, há 5,5 milhões de 
habitantes - portanto mais do que o dobro - e 2,5 mi­
lhões de eleitores. Acabo de ler num jornal desta cida­
de a notícia da inauguração próxima do prédio da Jus­
tiça Eleitoral de Brasília. Um prédio majestoso, mag­
nífico, à altura da dignidade do Poder Judiciário Elei­
toral do Distrito Federal. Para servir a 1 milhão de elei­
tores, esse prédio foi construído com quatro pavimen­
tos superiores, o térreo e mais três pavimentos no 
subsolo. São ao todo 7 ou 6 pavimentos com 15 mil 
metros quadrados, todo ornamentado com mármore, 
esquadrias de alumínio e assim por diante. 

Estou com isso a dizer que se trata de uma edifi­
cação desnecessária e exuberante? Não. Penso que 
é um edifício digno da Justiça Eleitoral. Enquanto essa 
construção, com 15 mil metros quadrados, é para um 
milhão de eleitores de Brasília, no meu Estado do Ma­
ranhão, com 2,5 milhões de eleitores, o nosso Tribunal 
não chega a ter três mil metros quadrados. 

Sei que, no Rio Grande do Sul- o Senador Pe­
dro Simon está observando-me -, o número de eleito­
res é bem maior ainda. 

E, na Comissão de Orçamento, estava o Presi­
dente do Tribunal do meu Estado lutando para que 
não reduzissem de R$900 mil para R$50 mil apenas 
os recursos que haviam sido solicitados para a refor­
ma daquele prédio minúsculo e modesto do meu 
Estado. 

Estou, portanto, nesta tribuna, Sr. Presidente, 
para, de um lado, cumprimentar e festejar o que ocor­
reu nesta Capital com o nosso Tribunal Eleitoral. Não 
critico; ao contrário, congratulo-me com o Tribunal 
Eleitoral de Brasflia. Só lastimo que o mesmo não es­
teja acontecendo no meu Estado e nos demais. Isso 
demonstra, Senadora Marluce, que, de fato, as injusti­
ças governam ainda o mundo. 

Assisti ao discurso de V. Ex', comovido com as 
suas palavras. Em seguida, com o aparte do Senador 
Pedro Simon, quase dramático, figurando uma situa­
ção que, se ocorresse com S. Ex", tomaria as provi­
dências radicais tais e quais. Não é s6 com S. Ex" que 
ocorre isso. Penso que também faria o mesmo, Sena­
dor Pedro Simon. 

Isso, de fato, demonstra o quão injusto ainda é o 
nosso País e o mundo como um todo, mas, sobretudo, 
essas injustiças, esses desequilíbrios, essas desi­
gualdades são transparentes, agressivas, penetran­
tes aqui entre nós! 

Discordo apenas da Senadora Marluce Pinto, 
quando diz que, raramente, vem à tribuna do Senado, 
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porque acredita que o discurso quase não leva a 
nada. Leva, sim. É com a palavra que vamos procurar 
despertar as consciências empedernidas; é com pa­
lavras como as de V. Ex·, Senadora, que o País vai 
tomando ciência e consciência das suas próprias ma­
zelas e dificuldades. 

Sempre que for necessário, devemos denunciar 
aqui tudo aquilo que de errado ainda existe na relação 
entre as pessoas. Os estamentos sociais, muitas ve­
zes, passam por dfficuldades que só são superadas 
quando o fato ganha as ruas e as praças deste País. É 
o que devemos fazer daqui. Quantas e quantas vezes 
o Senador Pedro Simon, com a sua oratória inflamada, 
que todos nós admiramos, contribui para a solução de 
determinados problemas? Pois é este o nosso papel. 
Para isto somos eleitos: para aplaudir aquilo que está 
certo, até como uma palavra de estímulo, mas também 
para condenar aquilo que, a nosso ver, não correspon­
de ao melhor caminho para a sociedade brasileira. 

Sr Presidente, não desejo alongar-me. Queria 
apenas registrar desequilíbrios que ocorrem em toda 
atividade, sobretudo governamental, deste País. Pre­
cisamos, sim, dar um tratamento o mais possível 
igualitário para tudo. Se, neste caso, foi possível reali­
zar esta obra em Brasília, digna de um tribunal que 
tantos e tão bons serviços tem prestado à democracia 
brasileira, há de ser possível também fazer o mesmo 
em relação ao meu Estado do Maranhão. 

Era que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pela Sra. Marluce Pinto, 
Suplente de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há algum 
tempo, no Brasil, foi criada uma espécie de segu­
ro-desemprego, destinado aos pescadores artesanais 
da nossa Nação. Isso foi feito para que esses homens 
que vivem exclusivamente da pesca, não têm empre­
gados e trabalham com a própria família tivessem con­
dições de parar de pescar num determinado período 
do ano, denominado período de defeso, em que se 
permite a procriação da espécie pescada por esses ci­
dadãos. E aí haveria a reprodução normal da espécie, 
e eles vonariam a pescar no momento da liberação. 

O órgão que efetivamente comanda e determina 
o período de defeso das inúmeras espécies em todo o 

território nacional, tanto na área de mar como nas 
áreas fluviais, é o Ibama. 

Esse seguro-desemprego estabelecido pelo 
Governo é de um salário mínimo por mês. O pesca­
dor, no períodO de defeso, que, na maioria dos casos, 
corresponde a três meses por ano, deixaria de pescar 
e passaria a receber um salário mínimo por mês du­
rante esse períOdo em que deveria teoricamente per­
manecer parado na sua atividade. 

Os pescadores até compreendem e assimilam 
bem essa determinação do Ibama, pois eles sabem 
que isso foi feito em seu próprio benefício. Ocorre, en­
tretanto, que o Governo nunca sabe agir de maneira 
competente, séria. Além disso, há um processo de 
absoluta desconfiança entre Governo e sociedade, e, 
aqui e ali, alguns oportunistas se fazem passar por 
pescadores para receberem esses benefícios. Dessa 
forma, o Governo criou uma burocracia absolutamen­
te impossível de ser cumprida. 

E o que está acontecendo, na realidade, em 
quase todo o território nacional? Já tratei desse as­
sunto aqui há algum tempo. Já trouxe do meu Estado 
todos os segmentos relacionados à área da pesca - e 
o Brasil é mundialmente um grande produtor de pes­
cado. Eu trouxe aqui representantes, com os quais es­
tive no Ibama. Também me reuni com eles; com o Mi­
nistro do Trabalho, Francisco Dornelles; e com o repre­
sentante do Ministério responsável pela área da pes­
ca, o Sr. Rodolfo Torelly. Consegui reunir representan­
tes do Ministério do Trabalho ligados a essa área e re­
presentantes do Ministério da Agricultura, que sequer 
tem uma Secretaria de Pesca. Devido à importância da 
pesca no Brasil, o Ministério da Agricultura deveria ter 
uma Secretaria de Pesca e não somente um simples 
Departamento de Pesca. No Brasil, já existiu a Sude­
pe, que foi extinta, mas hoje há apenas um simples De­
partamento de Pesca no Ministério da Agricultura. Qu­
ando estivemos com o Ministro da Agricultura, sugeri­
mos a criação de uma Secretaria de Pesca e a realiza­
ção de um estudo maior sobre esse setor, tão impor­
tante para a economia brasileira. 

Apresentamos ao Ministro, entre muitas dfficulda­
des, um problema que lamentavelmente continua acon­
tecendo: o Govemo, irresponsavelmente, ainda joga di­
nheiro fora. Se há um período de defeso, o correto é que 
o pescador receba o dinheiro nesse período, em que 
está proibido de pescar, por determinação do Ibama. 
Mas a burocracia do Governo é muito grande, e aqui 
faço um parênteses para mostrar o que ela representa. 

Encaminhei um pedido de informação no dia 30 
de junho de 1999 e obtive resposta do Governo a al­
gumas perguntas, que vou aqui analisar. Perguntei, 
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em primeiro lugar, o seguinte: "Quais são os procedi­
mentos adotados pelo Ministério, por meio das Dele­
gacias do Trabalho, para que o pescador receba o se­
guro-desemprego no período de defeso, como garan­
te a lei? Quais são os documentos exigidos? Qual o 
tempo médio de demora, após o cumprimento das 
exigências pelo pescador, até o efetivo recebimento 
do benefício?". 

Veja, Sr" Presidente, a resposta do Ministério do 
Trabalho: 

"Após a publicação de portaria proibin­
do a atividade pesqueira fixada pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Rerlováveis - I.h"rna, () pescador 
que exerça a sua atividade de forma artesa­
nal, individualmente ou em regime de eco­
nomia familiar, sem contratação de tercei­
ros, deverá dirigir-se a um dos Postos de 
Atendimento - DRTEISINE - do Ministério 
do Trabalho e Emprego para requerer o be­
nefício." 

Aí está o primeiro problema: o Ibama normal­
mente baixa a portaria de proibição da pesca às vés­
peras do período de defeso. O Ibama sabe de ante­
mão que o defeso se dá em determinado período do 
ano. Portanto, não custaria nada ao Ibama baixar 
essa portaria três, quatro ou cinco meses antes do 
período de defeso e fazer a devida comunicação a to­
das as colônias de pescadores do País. O período de 
defeso é diferente conforme a região e a espécie pes­
cada. Mas o Ibama baixa a portaria às vésperas do 
defeso. Assim, o pescador artesanal precisa procurar 
uma Delegacia dCl Trabalho para se cadastrar. 

No meu Estado, o segundo maior Estado da Na­
ção brasileira, há 150 mil pescadores artesanais e 
apenas quatro Delegacias do Ministério do Trabalho. 
Imaginem a situação dos 143 municípios mais distan­
tes do meu Estado! Para se ir de Itaituba a Belém, de 
ônibus, são três dias e meio de viagem; de Santana 
do Araguaia a Belém, são dois dias de viagem! E que­
rem que os pescadores desses municípios procurem 
as quatro Delegacias do Estado para se cadastrarem. 

Vejam o que diz o Ministério: 

"Nesta fase, será exigido do pescador 
a apresentação da seguinte documentação: 

carteira de identidade; 
Certidão do PIS-PASEP (ou extrato 

atualizado); 
Registro geral do pescador que com­

prove três anos de registro retroativo à data 
do início do defeso; 

Comprovante do número da inscrição 
de pescador; 

Comprovantes de contribuiçôes à Pre­
vidência Social; e 

Atestado da Colônia. 
O tempo médio de espera para o rece­

bimento do benefício pelo pescador, depois 
de cumpridas as exigências, varia de 35 a 
40 dias." 

O pescador precisa provar que recolhe todo 
mês a Previdência Social, o que demonstra que es­
ses três meses de salário que recebe correspondem 
a pouco mais do que o que ele obrigatoriamente 
tem de recolher aos cofres da Previdência Social to­
dos os meses do ano. 

Perguntei também sobre a questão dos pesca­
dores do Pará, onde o dinheiro só chega após o perío­
do de defeso. O Ministério me respondeu: 

"Sobre esse item, esclarecemos que 
não há atraso no pagamento do benefício 
dos pescadores naquele Estado, exceção 
das Colônias de Jacundá e Santarém." 

No caso de Jacundá, houve um processo de 
corrupção em que até um Vereador, hoje Deputado 
Estadual, chamado Pio X, estava listado como pesca­
dor. Não sei se ele já foi pescador em alguma época 
da vida, mas seu nome constava da relação para re­
ceber o seguro-desemprego. No caso de Santarém, 
parece que foi dada autorização sem a comprovação 
daqueles três respectivos anos. 

O fato, Sr" Presidente, é que o atraso existe e 
continua ocorrendo ainda este ano, apesar de todo o 
trabalho que tive no ano de 1999. Organizamos os 
pescadores, realizamos seminários na Sudam, com a 
presença de autoridades do Ministério do Trabalho e 
do Ministério da Agricultura, tentando congregar, esti­
mular e encontrar caminhos para o setor pesqueiro do 
nosso Estado. Trouxemos o Estado para perto deles, 
unimos a Escola Técnica Federal do Pará, que hoje 
tem um novo nome e que ensina pesca, para partici­
par desse processo junto às colônias, junto aos cha­
mados patrôes de pesca, congregando até a pesca 
industrial. 

O Ministro Francisco Dornelles assumiu o com­
promisso de que não haveria mais atraso, de que o di­
nheiro do trabalhador - esse dinheiro é do FAT - não 
seria mais jogado forq e de que o meio ambiente no 
nosso Estado não seria prejudicado pela .burocracia 
do Governo Fernando Henrique. 

I 
Estive, na semana passada, em Con.ceição do 

Araguaia e, num debate com a comunidade, comum 
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no nosso comprometimento pOlítico, na Câmara de 
Vereadores daquela cidade, fui questionado sobre o 
tipo de trabalho que estávamos fazendo em benefício 
dos pescadores, porque ali, dois dias antes, haviam 
sido presos sete ou oito pescadores por pessoas do 
instituto ou da Secretaria de Meio Ambiente do Esta­
do de Tocantins, que lhes tomaram todos os apetre­
chos de pesca. Eram pessoas pobres e pais de famíli­
as que vivem do seu trabalho e que perderam tudo 
naquela ocasião, quando pescavam no rio Araguaia, 
na divisa do Pará com Tocantins. 

Espantei-me com o fato, porque os pescadores 
disseram que não tinham conhecimento da determi­
nação do período de defeso, que o Ibama não teria 
comunicado isso à colônia de pescadores de Concei­
ção do Araguaia, uma das cidades históricas do sul 
do nosso Estado. E os pescadores continuavam lá 
pescando. 

Perguntei aos pescadores se eles estavam re­
cebendo o seguro-desemprego, já que pelo menos 
isso havia sido prometido pelo Ministro Francisco 
Dornelles. E a resposta foi a seguinte: "Em absoluto, 
Senador. Não recebemos nada até agora. Não che­
gou para nós o seguro- desemprego". 

Mais uma vez está acontecendo o que tentamos 
evitar durante todo o ano. E parece que não adianta 
audiências, apelos e seminários, tampouco levqr auto­
ridades do Governo. Nada se resolve. Há uma incom­
petência generalizada em relação a essa questão. 

Aqui está o levantamento da última pergunta 
que fiz ao Ministro Francisco Dornelles. Perguntei-lhe 
quantos benefícios estão sendo pagos anualmente 
no Brasil e quantos por Estado. É surpreendente o le­
vantamento que tenho - S. Ex" fornece todos os paga­
mentos feitos anualmente, e por Estados. Infelizmen­
te, não tenho os dados de 1999, porque creio que a 
maioria não os recebeu ainda; mas sabem V. Ex"s 
quantos pescadores receberam o seguro-desem­
prego em 1998? No Brasil inteiro, apenas 30.975 pes­
cadores receberam o que lhes é devido, no período 
de defeso, para que não pesquem. 

Ora, no caso do Pará, 5.296 pescadores recebe­
ram o seguro-desemprego, de um total de 30.975. So­
mente no meu Estado, são 150.000 pescadores artesa­
nais e apenas 5296 tiveram acesso ao segu­
ro-desemprego passado o período de defeso. Portanto, 
é absolutamente inaceitável a continuidade desse fato. 

Quando cheguei da minha viagem, e conside­
rando isso absolutamente inadmissível, procuramos 
o Dr. Rodolfo Torelly, Diretor-Adjunto do Departamen­
to de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho, e 
protestamos, mais uma vez, pelo atraso do segu-

ro-desemprego dos pescadores do Pará. O Dr. Torelly 
se comprometeu a proceder imediatamente ao levan­
tamento das pendências existentes no âmbito do Mi­
nistério, em Brasília, para providenciar, de imediato, o 
pagamento e o envio de uma equipe sua ao Pará. Mais 
uma vez irá uma equipe do Ministério ao referido Esta­
do para verificar todos os entraves que estão aconte­
cendo. S. Ex' também prometeu planejar, junto com as 
entidades de pescadores, uma sistemática mais ágil, 
prática e eficiente para o pagamento do benefício. 

Espero sinceramente que o Ministério do Traba­
lho faça o que for preciso para que esse lamentável e 
inaceitável atraso não venha mais a acontecer. Deixo 
inclusive algumas sugestões. A atividade do pesca­
dor artesanal é realmente cercada de um controle ex­
cepcional por parte do Governo. Esse cadastro a que 
me referi com todas as documentações é refeito anu­
almente, ou seja, a cada antecipação da defesa, o 
pescador tem que fazer tudo de novo e reapresentar a 
documentação. Eles são obrigados a manter os da­
dos atualizados no cadastro do Ibama e também no 
Ministério da Agricultura. Quer dizer, é o cadastro da 
colônia, é o cadastro do Ibama e é o cádastro do Mi­
nistério da Agricultura. São três cadastros com as 
mesmas informações. 

O Governo, se quisesse, poderia ajudar os pes­
cadores a trabalhar e a receber em dia o segu­
ro-desemprego. Bastaria unificar os cadastros. Po­
rém, se o Governo quer usar os recursos do trabalha­
dor, se quer usar os recursos do FAT para outras apli­
cações, inclusive para o pagamento do serviço da dí­
vida, que ele diga à população brasileira que não quer 
usar o dinheiro, que é do trabalhador, para pagar o 
seu seguro-desemprego; que ele o confesse, mas 
não crie dificuldade para cumprir a lei. 

Outra solução seria treinar os dirigentes dos sin­
dicatos e colônias de pescadores para que eles pró­
prios fizessem o cadastro dos seus associados. Po­
deriam juntar toda a documentação, fazer uma prime­
ira triagem e, depois de pronto, enviariam-no direto à 
DRT, onde o procedimento seria de simples conferên­
cia. Se o Governo tivesse alguma dúvida, enviaria um 
fiscal à respectiva cidade. O que não é possível é es­
perar que cada pescador saia da sua localidade para 
procurar, por exemplo, no nosso Estado, as únicas 
quatro representações do Ministério do Trabalho. 

Além disso, há necessidade de se mudar o ca­
lendário de procedimentos, pois todo ano há o defeso 
e há o atraso. Isso gera muita dificuldade para milha­
res de pescadores e suas famílias. 

Concluo meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, dizendo que não se trata ape-
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nas de o pescador não receber seu salário fiO mo' 
mento em que deveria parar de oescar. O fato princi 
pai - reitero o que disse aqui em outra ocasiáo· é 
que, se o pescador vive exclt;sivarnente da pesca, 
não exerce outra atividade até porque atualr"lente 
está difícil encontrar algumB atividade 'leste Pais, 
cuja economia está bastante paralisada; há um de· 
semprego generalizado· , corno pode parar P'" três 
meses? Que outra atividade poderá exercer? Nenhu· 
ma. A única coisa que 5abe 'azer é pescar. ~Ie cres· 
ceu e viveu pescando; conhece as regras da ',ature· 
za. Se ele tem de receber o salário no mOfYl'mto em 
que se inicia o defeso, mas ,e não o recebe, o QL'.e vai 
fazer? Vai pescar, descumprindo a lei e p'ejviicanoo 
o seu próprio futuro. Mas é a sua necessidade de so­
brevivência que está em jogo, porque. senão, vai ter 
de roubar. 

O Sr. Remere Jucá (PSDB RR) V Fx' me 
permite um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Blo~oIPSB PA) 
Ouço, com muita alegna, o aparte de V. Ex .. 

O Sr. Remere Jucá (PSDB .. RR) Meu ca'o 
Senador Ademir Andrade, com este aparte. quero fa­
zer duas observações ao consister'te disCL' rso de V. 
Ex". A primeira diz respeito à qU"stão operaríonai Ql.'.e 
V. Ex' levanta, Realmente náo tem sentido l',", País 
como o Brasil, com a sua casta e bacia hldrogrética, 
ter os números de proteçi'<o mencionados por V. bx·. 
Algo está errado. Alguma coisa não está funcionando, 
alguma coisa está dissoc,ada da realidade Oual"do 
há a dissociação da realidade da lei ou aa operação 
do setor público, o que acontecE' é o que V. t x' disse: 
a lei não é cumprida, a lei é Durlada. t, n" verdade, 
quem padece? É o meio ambiente, de um lado e, de 
outro lado, o próprio pescador, que é levadu pelas ciro 
cunstâncias a ter que descumprir a lei e, portanto, a fi· 
car também passive; das penalidades da propria :ei. 
Esse é um fato que precisa ser corrigido, Mas o alerta 
de V. Ex' tem uma dimensào ail"da maror. Na verdade, 
reflete a falta de uma polltica global para a pesca no 
nosso País. Poderíamos ser um dos gigantes da pes­
ca no mundo, poderíamos ter urna capacidade de ala­
vancagem de produto pescado de 0rna ou!r" magpi· 
tude e não o ternos, exatamente PO',d falta de priOf'L3' 
ção de algumas medidas que vao desde D financia­
mento do processo de pesca até O treInamento ... a 
própria proteção do meio ambiente, E:"tao, V. E x" 
com muita cumpetência, menciona questóos II,,~,,)I. 

tantAS, porql,e dizem respeito à nossa Heqlau Arn,,· 
zônica. que~' de iJn'~ (."~*." ~dHl ~~nl')rrfle e que /' '"1,~ oi' 'r· 
dad~, é leva('~I, ,~p I '- ,-';~. 1l(':~;:1, -'i ..irr:_H h .... ;-: (,I" . ·'"·a 
artesanal e, 'li:i(;~ di" ~:..JL <;~lJ, d :}t:;!, .• ;.,.;~ •• ..-lwtnl [q;": .. ", ·'jm 

a legisiaÇB.Il ,~L;I d •. ~Vt~i",:a ~f:,r f:I.:mpnda. Uuero parabe-­
"(/á'n '-'()r~; 3;PI";:': t' 'f:·i ~tr&r ao Ministério da 
Agric"ltura ?UEl é '"",'orL,nt" '''pensar a política de 
pesca {jt) r:Ü~.,,-;n P&.I,t", ""or'i"fiP""'cr os mecanismos e ter 
C!S oe~r:·ddDr~;,~. J!I:-H_, '1;i;;h:ln~, :> r'ar.:clpes de um estor· 
ço quP pc,óP' \2..1~:'r >'Y": I' I·) ;~escado mais barato e 
em abrJr Idar!c~:~ d'IPCu!:'! ;:. . ,~;:;~a do povo brasileiro, 
que, Inteiizrr~el'1h: (,: :I'~-H~? '11'. r(. l1:af rllieus parabéns 
lJel8S ·>')'iOC~'y(>':~':': j~ v f:'f' 

O SR. ADIE;.;~R A~n)RADE (Bloco/PSB - PA) -
Obr"lq8~10, Se!~?_d("jr --~l)!Y11::'ro Jucá. 

. 2r~enY'~,"·:.~'·~'·II·~' ";"'. ". RI a:-;j: é governado por ho­
mens ql_:"e l""Ii;3[;. "nr' h .. :<:'i" 'J !:"::~se, a realidade e o que 
reelrnentc é rT'.· d"':., v' ~·I:3.I:4. :,,;ua Nação, São tecno­
cratab e teorrco~, e''''''I, ~',,"soas que, desconhecen­
do a irnpor~ãnr;a d~ 1etprmit'ladas coisas, não perce­
bem que pequenas 'I'jedldas e atitudes poderiam me­
lhorar enorrnf-:,rr'pntr:' '3 F~onnmja do nosso País. Isso 
dcon~p'çe !,..orn e::,~f-' ~.'::nC1i J qlJ;.~ me refiro hoje e com a 
"'efvrQ"·,a. 2.Qr21··u .~t;;: ufltr: ~··;tye o :qual fiz. um longo 
cll ..... :v:(~ml). 

Nao se li,",':" apen"s do preluízo do pescador 
que náo receb~ . .) ""lá, .0. (lu que a recebe depois de 
passado o per":!A'lo Y: .:.\;-'-i:Y::-l), ou ry,esmo daquele que 
terr õ -os seu~ df,Jotr'P.· .'·'lt~ 0(:: ~·l:.·sca apreendidos pelo 
IbE,rf',l pOT :'~J:'t- ('::UrTliJrH- a ,el, como aconteceu em 
C0nl_~eiçáo d0 ,.o..raqu::,'.l8, qO r-0!:"antins, e em Soure. na 
111"1'1 t; Man'!(' ~)I',"f' ·;:Il.I~>ltIT: pescadores. além de te­
rl?r--:} hK~(')~ · .. ,r·"_.l;, In~:,n\,Jrr!BnrOi1 de ~rabalho apreendi­
r1o~. '::-,~f·.'~-)""r, iHI .11';_ l !T'ulti'1 1e R$1,B mil! 

Jnl ,:iJ~\.;:::!!j'_-.ll Que ·:,:tJbrc··ti.v8 com recursos da or~ 
den- 1~· I·~~(JI. ;. -i -··~:~·2!),(,- mt-~:I",e.is, quando obtém um 
re";" ·!t",Jc· saf'"f,:li"'" pvrque há a intermediação 
de,· ;r~1 _d .' : '~,' .~. r _,jt" :,: :WJC~lIto burato no início da 
C2r.:·.3 cort"',erclt!.1 -p,,:,ebp '.jme multa de R$1,8 mil, 
ac· :.:1.~~S(:" '.lut:, ~-'(:'4U,~1C ,dormações que temos, 
qv;::' l(i .n- . . 'r""' Ir \:l,::: .... !l·;,<I ~. aptc~endido Ou multado 
por ~'~[ar ·;;11"."1.,.; .-:H,\_~,. ~or~:" (i,.--i /' ri::',"] que lhe é permitida, 
ou ,! -"lr itl-;~' du ~,:.,' -,~! v""c de .jl:;'~:' '·0, ele recebe uma multa 
de '-r"A_r:trle 0, "'~";iP 'oji_tlDi"! :",:,_~o dá p;:ira compreender a 

orr,;: 58'_-1 do ~']o"E-'P <J {kJ.nte ·jessa questão! 

.''\nt~q~ (I .~nte ~',;J'Vla ~;n" InsUtuto que cuidava ex­
'..:lO '~'r r: :h .::~:·'·;I.:-~ -;;:;\;tjept.":I. Hoje, não temos 

-I '-l' ~'. I I ':"," ,j';1 , n IPk~s depar!.amento no 
~ .... :H ,~"":'" 1~ ,~~r:t __ ---.iitUL.t ':Il-';:. (,ern uma secretaria é. 
i":!I; ',p.-;-.; ~t'=I_~ '.) t J'lS';li (.q.:."" 'r deu,:J criar camarões, la­
-J~ \ ,"'::-; · .. ,:·,Ue::::.:-. t: rp H:Jn~wf: !~, industrialmente, mas 
~I,~' ~"';-", L, .. iI;:'l.:',-d.rrl~:,r'.tB 'lOandonado porfalta de in-

" 
.,. '_lr~_,I-\ 'v f'. 

"1" ! .'r.· 

" 

\'~~rnü·t!. esse setor tão im­
",~·'Ira. 

.f o;' ,q é Que ú próprio 
.. ., do, p'OJudicando 
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enormemente o potencial pesqueiro da Nação brasi· am a ser vendidos ou utilizados pela boa·fé do cida· 
leira, porque se o pescador, por não ter como sobrevi· dão que vê a televisão e ouve o rádio. Esses produtos 
ver e não receber o seguro-desemprego em dia, for continuam ainda, enquanto não for aprovada essa lei, 
obrigado a pescar, ele estará prejudicando a reprodu· sem qualquer tipo de controle. Pela manhã, se ligar· 
ção da espécie. mos a televisão, vamos assistir a propagandas de 

Precisamos, também, corrigir o número de pes· produtos que emagrecem, que fazem crescer o cabe· 
cadores artesanais que recebem o seguro·desem· lo, que acabam com varizes e celulites, que acabam 
prego no País, que, como já citei, em 1996 foi de com tudo. Enfim, prometem o céu e a terra. 
20.089; em 1997, 29.127 e, em 1988, 30.975, quan· Esses produtos, muitos deles importados e sem 
do, só no Pará, existem 150 mil pescadores artesana· controle da Vigilância Sanitária brasileira, são vendi· 
is. Não tenho os dados de quantos existem no Brasil, dos 8 repassados à população por intermédio de con· 
mas creio que essa diferença é astronômica e que os cessões públicas, como o são as emissoras de rádio 
recursos do FAT, que são dos trabalhadores, devem e televisão. Na verdade, o Poder Público, ao permitir 
ser usados em seu benefício e não desviados, como que se engane a população anunciando·se, em con. 
tem permanentemente feito o Governo Fernando cessões públicas, produtos mentirosos e que fazem 
Henrique Cardoso. mal à saúde, está sendo partícipe nesse processo de 

Muito obrigado, Sr" Presidente. enganação. Por isso, no meu projeto, aprovado pelo 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Conce· Senado, para que qualquer medicamento ou produto 

do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. que tenha caráter curativo ou necessidade de contro· 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia le seja anunciado na televisão ou no rádio, deve cons· 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ srª tar da peça publicitária o número de registro da Vigi· 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna lância Sanitária que o aprovou. Hoje, isso não aconte· 
tratar de uma questão que está ocupando a mídia nos ce e, assim, as televisões ajudam, em grande parte, a 
últimos meses, que diz respeito à venda de medica· vender produtos BO. 
mentos, à CPI dos Medicamentos, criada na Câmara Preocupado com essa questão, procurei o Rela· 
dos Deputados, e a algumas verdades e constata· tor da CPI dos Medicamentos, Deputado Ney Lopes, 
ções que têm chocado a opinião pública brasileira. que, entendendo a profundidade e a urgência desse 

Em muito boa hora, a Câmara dos Deputados projeto, e a necessidade de se controlar a venda de 
empreendeu a CPI dos Medicamentos, a qual come· medicamentos - volto a dizer, muitos deles sem con· 
çou a levantar questões que demonstraram, de um trole e registro da Vigilância Sanitária - pelas televi· 
lado, o engodo, a enganação e a usurpação do dinhe· sões, está colocando no relatório daquela CPI um pe· 
iro público, por intermédio ou de preços abusivos, ou dido de urgência para que a Câmara dos Deputados 
de produtos muitas vezes sem algum tipo de compo· dê prioridade à votação do Projeto nº 174, do Senado. 
nente curativo e que eram, ou que ainda são, vendi· Portanto, além de fazer o registro da necessida· 
dos aos milhares de brasileiros. Chegou'se ao ponto de e da urgência de sua aprovação, quero agradecer 
de um dos representantes das associações de farmá· ao Deputado Ney Lopes que, sensível à necessidade 
cias classificar uma parte desses produtos BO - re· da tramitação desse projeto, acaba de acatá·lo como 
médios bons para otários. Essa afirmativa, volto a di· urgente e colocará no Relatório da CPI a recomenda· 
zer, chocou uma parcela significativa do nosso País. ção expressa para a sua aprovação. No entanto, en· 

Realmente, alguns dos produtos que são em· quanto esse projeto não é aprovado, fica aqui um 
purrados para a população brasileira têm esse tipo de alerta para que a Vigilância Sanitária, o Ministério da 
conotação. Mais do que isso, srª Presidente, no Se· Saúde e as redes de comunicação tomem cuidado 
nado, o Projeto de Lei nº 174, de 1999, de minha auto· com o que é anunciado, principalmente com a propa· 
ria, já havia tratado com dureza uma parte deles, pre- ganda paga, e que passem a exigir o mínimo de con· 
vendo uma regulamentação mais rígida para produtos trole, como, por exemplo, o número de registro, mes· 
e medicamentos vendidos por meio de propaganda de mo antes de Lei vigorar, como forma de ter controle 
televisão, muitas vezes sem consistência técnica. social em produtos que, constatadamente, estão fa· 

É bom lembrar que ainda hoje, apesar da CPI zendo mal à saúde. 
dos Medicamentos e do meu projeto de lei, aprovado srª Presidente, peço a V. Ex' que faça parte do 
por unanimidade no Senado e há quase um ano na meu pronunciamento cópia do Projeto de Lei de mi· 
Câmara dos Deputados, na Comissão de Seguridade nha autoria, que acabo de mencionar, bem como a 
Social daquela Casa, dezenas de produtos continu· menção que faço ao Deputado Ney Lopes, agrade· 
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cendo a S. Ex' pela presteza em atender esse pleito e A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - V. Ex" 
ao projeto acima mencionado. será atendido de acordo com o Regimento Interno. 

Muito obrigado. Os Srs. Senadores Eduardo Siqueira Campos e 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 174, DE 1999 

Determina a exibição de registro no órgão da 
Vigilância Sanitária nos produtos que especifica, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os produtos medicinais, alimentícios, fórmulas, cos­

méticos, ou quaisquer tipos de remédios ou tratamentos que im­
pliquem na ingestão de drogas, ou aplicações tópicas, deverão 
exibir, de forma clara, nas peças publicitárias veiculadas pelos 
meios de comunicaçao, a expressão "Registro na Secretaria de 
Vigilância Sanitária sob o número .. ," 

Art. 2" Os produtos, referidos no art. 1", que sejam de ori­
gem estrangeira, também ficam sujeitos à exibição do registro 
nos termos desta lei. 

Art. 32 O descumprimento do disposto nos arts. 1" e 22 su­
jeitará os responsáveis pela fabricação ou comercialização do 
produto e pela veiculação da propaganda a multas que variam de 
R$10.000,OO (dez mil reais) a R$100.000,OO (cem mil reais), no 
caso de reincidência, sem prejuízo das sanções pertinentes, nos 
tenros de legislação civil e penal vigente. 

Art. 42 O Poder Executivo disciplinará esta lei, no prazo de 
até 60 (sessenta) dias, após a sua publicação. 

Art. S" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A sociedade brasileira vem assistindo impotente à invasão 
diária de seus lares pela publicidade de produtos que apregoam 
milagres para a saúde e a higiene, como o emagrecimento defini­
tivo em poucos citas, ou o fim da calvície, das estrlas e da celulite, 
entre outros. 

A propaganda e o comércio desses produtos movimentam 
cifras milionárias, mas os consumidores dificilmente obtêm os be­
nefícios alardeados revelando o caráter enganoso dessa publici­
dade. 

Assim, urge que o Poder Público tome medidas de prote­
ção à saúde do consumidor, bombardeado, diariamente, por pro­
paganda maciça nos meios de comunicação, sobre tais produtos 
e seus efeitos miraculosos. 

Este projeto, que tenho a honra de submeter à considera­
ção dos meus ilustres Pares, tem por escopo dar um basta a 
esse tipo de abuso à boa-fé dos cidadãos, impondo a exigência 
de que esses produtos, nacionais ou estrangeiros, sejam subme­
Udos ao Registro da Vigilância Sanitária, a ser exibido nas peças 
publicitárias. 

Por outro lado, prevê pesadas multas aos infratores, se tal 
exigência não for cumprida. 

Resumidamente, esses os objetivos da proposição que, 
espero, mereça a acolhida dos nobres Senadores. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1999. - Senador Ro­
mero Jucá. 

(Á Comissão de Assuntos Sociais - decisão ter­
minativa.) 

Iris Resende enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no ar!. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL­
TO) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em pro­
nunciamento anterior tive ocasião de referir-me à di­
mensão da arte e da cultura das regiões desconheci­
das do Brasil- do Norte e Centro Oeste, longe dos ei­
xos concentrados e concentradores do Rio de Janeiro 
e São Paulo, e mesmo de alguns outros que, graças a 
um extraordinário esforço, vem conseguindo partici­
par, ainda que desproporcionalmente a seu valor, do 
circuito de arte e cultura nacional. Refiro-me, como 
exemplo desse esforço, a Salvador da Bahia e, secun­
dariamente, a Recife e Fortaleza. 

De outra parte, Sr. Presidente, refiro-me à arte e 
a cultura nacional do eixo Rio/São Paulo, com certa 
reserva. 

A reserva decorre do fato de que, sendo esta re­
gião e esses dois Estados e suas capitais, especial­
mente detentoras das grandes redes de televisão e 
da grande imprensa nacional, detém nas mãos, de 
forma quase absoluta, o monopólio de expressão, ou 
de expansão da arte e da cultura nacional. 

No entanto, Sr. Presidente, nobres colegas Se­
nadores, essas redes e esse poder da imprensa não 
têm cumprido, na dimensão necessária, seu papel de 
identificar, valorizar e revelar a imensa potencialidade 
das culturas autenticamente regionais. 

Ao contrário, têm freqüentemente servido de ve­
ículo para a desnacionalização da cultura, introduzin­
do valores, comportamentos e costumes alheios à 
cultura brasileira, às nossas tradições e ao futuro que 
desejamos, como sociedade, para nossos filhos. 

A violência, o sexo, o gangsterismo, o materia­
lismo e o descompromisso com os valores espirituais, 
substituídos pela cultura do mercantilismo, do suces­
so a qualquer preço, da visão materialista do mundo, 
enfim, não têm sido característica, em nenhum mo­
mento e em nenhum lugar, da cultura brasileira. 

Não vale o argumento da introdução desses 
desvios em nome da globalização ou da liberdade de 
expressão. 

A globalização não implica na eliminação das 
culturas, como das economias, ou dos valores locais 
ou nacionais. Ao contrário, implica em seu fortaleci­
mento e multiplicação, para que o mundo não seja um 
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mundo monolítico, submetido às razões dos mais for­
tes, onde as identidades, a criatividade, a arte sejam 
eliminadas, e com elas, por via de conseqüência, seja 
eliminada a sociedade pluralista, a liberdade, a capa­
cidade de convivência de cultüras múltiplas, diferenci­
adas, ricas, tão ricas como são as pessoas. A globali· 
zação que não se fundarrenta nesse pluralismo de 
culturas, de economias, oe identidades nacionais é 
uma globalização desumana e desumanizante. 

No entanto, por desconhecimento, desprezo, ou 
interesses de toda orderT'., a globalização a que nos 
induz a cultura manipulaoa da grande mídia e fre­
qüentement~ das po!!t!ca~ oficiai!5 que nela investe, 
assim não pensa, ou assil"":"l nâo age, promovendo, ao 
contrário, a cultura, a arte e os valores do materialis­
mo, da violência, do sexo Oel da droga, importados em 
filmes, programas, literatura e arte numa falsa e noci­
va caracterização da globalização. 

Tambél"":"l não vale, Sr. Presidente, o argumento 
da liberdade de imprensa, ou de expressão, para pro­
mover o que é nocivo à sociedade. 

Isto não tem nada a ver com a censura, mas 
com o senso ético e com o compromisso social, cue é 
a essência da convivência democrática. 

Como o indivíduo, em nome da liberdade pesso­
al, não pode fazer o que o que bem lhe apraz na soci­
edade e, por isto, a liberdade individual tem limrtes, 
tanto mais o tem os meios ae comunicação que têm o 
poder de atuar globalmente sobre a sociedade, des­
truindo culturas, desrespeitando valores, afrontando 
as normas da sã convivêrcia social. Nâo se pode, 
para isto, alegar a liberdade, e nem há que se alegar 
ou pregar a censura, há que se pregar sim a respon­
sabilidade social, o compromisso com a cultura e com 
os valores sociais. 

Há que, em seguida, democratizar os meios de 
comunicação e a promoção da cultura, de modo que 
a cultura, ou a ccmunicação, não sejam monopólio de 
alguns, ou de poucos, mas se democratize, para que 
a sociedade tenha acesso a esses meios e possa ex­
pressar sua cultura, seus valores, e não apenas al­
guns façam isto em nome de todos, falando por todos, 
representando a todos, e calando a voz daqueles que 
não têm nas mãos o poder, ou o domínio dos meios 
de produção cultural. 

É nesse contexto que é necessário apoiar a di­
versidade cultural, dando chance ao pluralismo e à 
sociedade, independentemente de seu lugar, de seus 
status social ou econômico, para que se expresse, se 
desenvolva e promova a difusão de seus valores e de 
sua cultura. 

Faço essas considerações nesta Casa, Sr. Pre­
sidente, no momento em que quero registrar o apoio 
que tem dado às culturas regionais, especialmente no 
Centro Oeste e em meu Estado, a Telecentro Sul Par­
ticipaçôes - Empresa de telecomunicações que atua 
nos Estados dessa região. 

Segundo ofício da DI"" Kátia Rocha Ribeiro - Se­
cretária de Cultura do Estado do Tocantins - que me 
fez comunicação a respeito, graças ao apoio irrestrito 
da orª Ana Rosa Hopkins, Gerente-Geral de Projetos 
Culturais e Comunitários da empresa, administrando 
as diretrizes do Presidente Henrique Sutton de Souza 
Neves e do Vice-Presidente Jorge de Morais Jardim 
Filho, tem sido significativa a atuação da Telecentro 
Sul na promoção de atividades culturais na região e 
no Estado, especificamente. 

No ano de 1999, a Telecentro Sul, a partir do 2· 
semestre, quando iniciou sua ação, permitiu junto 
com o Governo do Estado, a inclusão do Tocantins no 
circuito dos grandes espetáculos nacionais, bem 
como a produção de projetos locais, no campo do ci­
nema, do teatro, da dança e das artes plásticas. 

Como exemplo desses vários setores, pode ser 
citado o longa metragem de Geraldo Moraes "No Co­
ração dos Deuses" - hoje no circuito nacional - intei­
ramente rodado no Tocantins; a "Performance Nacio­
nal", de Fernanda Montenegro; "Uma Farsa Irrespon­
sável", de Nelson Rodrigues, sob a direção de Hugo 
Rodas; a Oficina de Formação do Ator, com .Mauri 
de. Castro, e outros tantos exemplos. 

Para o corrente ano, a Telecentro Sul já acertou 
patrocínio de vários eventos culturais, dentre os quais 
o lançamento do livro Registro Fotográfico da Arte do 
Tocantins, a montagem e apresentação do espetácu­
lo de dança MATAUÁ - RY, de temática indígena, en­
cenada pelo grupo local Contagius, e o workshop so­
bre teatro e dança contemporânea, conduzido pelo 
primeiro-bailarino do Teatro Municipal do Rio de Ja­
neiro, Marcelo Misaidilis. 

Só esses três eventos somam recursos de qua­
se R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), o que constitui 
um bom exemplo de investimento da iniciativa privada 
no campo da arte e da cultura, direcionado à valoriza­
ção da arte e da cultura brasileira nessas novas fron­
teiras do novo Brasil·· a grande descoberta deste 
novo milênio - o Brasil do Norte e do Centro Oeste, o 
Brasil redescoberto e inserido ~o mundo e na globali­
zação, sem a perda de suas raízes e da profunda 
identidade de seu próprio povo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR.IRIS REZENDE (PMOB - GO) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, com profundo pesar e 
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tristeza compareço a esta Tribuna, para trazer ao co- origem mais humilde, de famílias que não podiam 
nhecimento dos ilustres pares que faleceu ontem, às mantê-los como estudantes em Goiãnia pudessem 
10 horas, em Goiãnia, o Professor Paulo Rodrigues ter acesso à Faculdade. Essa decisão se revestia de 
de Lima, Diretor da Faculdade Anhangüera de Ciênci- um duplo aspecto: primeiro, o barateamento dos cus-
as Humanas, com o qual mantive sempre um grande tos da educação; segundo, a mão de obra ali qualifi-
relacionamento de amizade. cada poderia ser utilizada no atendimento do merca-

Paulo de Lima era natural de Goiandira, tendo do de trabalho local, com menores gastos para as 
chegado a Goiânia, ainda muito jovem, quando seu empresas e indústrias empregadoras, onde já se ins-
pai, então servidor público da Estrada de Ferro Goiás, talavam algumas dessas unidades, que foram aos 
foi transferido para a Capital Goiana, principalmente poucos, com um trabalho incansável dos Governos 
para que os filhos pudessem estudar. E a vinda dessa do PMDB, dos quais tive a honra de dirigir dois deles, 
família coroou-se de pleno êxito, com todos os filhos transformando-se em significativo e importante com-
conseguindo cursarfaculdades e ingressar no serviço plexo industrial que está contribuindo positivamente 
público com sucesso em diversos de seus setores. para o desenvolvimento daquela importante região 

A vida de Paulo de Lima se confunde e se entre- de meu Estado e de toda a região circunvizinha. 
laça intimamente com o próprio desenvolvimento Goiás perde não apenas um filho querido, mas 
educacional e cultural experimentado pelo Estado de um dos seus mais ilustres e dignos educadores a 
Goiás nesses últimos 30 anos. quem rendo a minha homenagem póstuma de amigo 

Poucos como ele tiveram a oportunidade de e companheiro de longa jornada. À família enlutada, à 
consagrar toda a sua vida, em tempo integral e dedi- sua esposa, Maria Amélia de Azevedo Lima, aos seus 
cação exclusiva, à educação, trabalhando diuturna- filhos, netos, irmãos, sobrinhos, demais familiares e 
mente na formação de profissionais de nível superior, aos amigós mais chegados endereço os meus since-
para suprir as necessidades do mercado de trabalho ros e sentidos pêsames, rogando a Deus para que os 
de meu Estado e, particularmente, do Centro-Oeste abençoe, console e os conforte nesse momento de 
brasileiro, como dirigente e professor da Faculdade profunda dor. 
Anhangüera, um dos centros de ensino mais respei- Muito obrigado. 
táveis e importantes do sistema educacional deste A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Nada 
País, da qual foi fundador, juntamente com outros ide- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
alistas da educação em Goiás. trabalhos. 

Paulo de Lima fez da educação o motivo maior Está encerrada a presente sessão. 
de sua vida e sacerdócio em que dirigiu todos os seus 
passos, nunca medindo esforços e sacrifícios para 
que o ensino oferecido pelo complexo educacional e 
cultural, do qual participou de forma brilhante e deter­
minada, fosse de alto nível e à altura dos anseios e 
necessidades da mocidade de minha terra. 

Com o seu trabalho e a sua dedicação à causa do 
ensino e da cultura deu nctável contribuição para forma­
ção de uma base sólida para ajudar na sustentação do 
grande desenvolvimento sócio-econômico experimen­
tado pelo Estado de Goiás nas últimas décadas. 

Paulo de Lima, como economista e estudioso da 
economia goiana, era uma figura irriquieta que não se 
conformava com a lentidão com que se desenvolviam 
certas regiões do Estado de Goiás. Por isso, corajosa­
mente, ao lado de seus companheiros da Faculdade 
Anhangüera, especialmente, o Prol. Sérgio Sebastião 
Magalhães, de saudosa memória, interiorizaram o 
ensino superior em Goiás, levando-o à Catalão, cujo 
município oferecia condições mais favoráveis à im­
plantação de cursos superiores, contribuindo sobre­
modo para que a juventude, mormente os jovens de 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 2 
minutos.) 

(OS 11381/00) 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE NO 9, DE 2000 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atri­
buição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Disposições 
Finais da Resolução n" 9, de 1997, e tendo em vista o 
constante do Processo n" 002386/00-3, resolve desig­
nar a servidora CLÁUDIA MAGALHÃES PINTO 
CARDOSO, Matrícula n" 3815, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo, para exercer, interinamente, 
a Função Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbo­
lo FC-8, do Gabinete do Senador Tião Viana, com efei­
tos financeiros a partir de 15 de fevereiro de 2000. 

Senado Federal, 25 de fevereiro de 2000 - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS 11) PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PP8 

TITULAR I UF I RamaiS I SUPLENTE I UF I RamaiS 

LUIZ OTAVIO (2) PA 

( 1 ) PPS rcura·sc do Bloco. em )11 u; 1 ~94 
(2) Dcsfihou·se do PPI:J. em IS/11/19l,l9 

Rcunlt'Je~: r crças·IClras as I (l'OO hora~ 
SecrelarlO Dirceu Vieira Machado hlho 
Tdefoncs da ~ccrctana: lI1-35111'4hO' 

3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

~31a nY 14 - Ala Senador Alexandre Costa 
felcfonc da Sala de Kcunlão: 311·]2 55 
I'ax: 311·-l144 - L-mal!: dlrCCU',!'senado.~o",.br 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS . , 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 I. RENAN CALHEIROS AL 226112262 
GILVAM BORGES AP 215112157 2. JOSE SARNEY 'AP .' 3429/3431 
JOSE ALENCAR MG 401814621 3. MAURO MIRANDA GO 209112097 
LUIZ ESTEV Ao DF 406414065 4. JAOER BARBALHO PA 244112447 
MAGUITO VILELA GO 3\4913150 5. JOI.o ALBERTO SOUZA MA 407314074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRI..AHDO RO 313013132 
PEDROSIMON RS 323013232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSE FOGAÇA RS 1207/1&07 
VAGO 9. VAGO ' . 

PFL 

TITULARES I UF I RamaIS I SUPLENTES J UF I RamaIS 

JONAS PINHEIRO MT 227112277 I. EDISON LOBAo M'" 231112317 
JUveNCIO DA FONSECA MS 112811228 2. FREITAS NETO PI 213112137 
DJALMA BESSA B ... 221212213 3. BERN"'RDO CABRAL · ... M 208112087 
GERALDO ALTHOFF se 204112047 4. PAULO SOUTO BA 317313175 
MOREIRA MENDES RO 223112237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
MARI'" DO CARMO ALVES SE .05514057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. V"'GO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

rSDIl 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 I. ARTUR DA TAVOLA (21 RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LUCIO ALCANTARA CE 230112307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 212112125 •• JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMERO JUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(\) IlLOCO DE OI'oSI<.:Ao I I'T. I'DT. rSIll 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

GERALDO CANDlDO - PT RJ 217112172 , . EMILIA FERNANDES - PDT RS 233112337 
MARINA SILVA· PT AC 218112187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 23411/2347 
SEBASTIAo ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (I) PE 216112164 
HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 
TIAo VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 206112067 

rPR 

TITULAR I UF I RamaiS I SUPLENTE I UF I RamaiS 

LEOMAR aUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

1111'IIS rcura-!'>C do Uluc.;o. em )I!O'191j9 

(2) Ocsflhou-sc: do PSOU. em 17/K/1999 

Reumões: Ouanas-feiras de 9'00 ás 11:00 horas (.) 
Secrclano: José Robeno A. Cruz 
Telefones da Secretaria: ) 11-~608.'3S 15 
,.,"",_ ........ oo ___ *'c .......... "'f'I_n .. t_..ont Lllktn' .... _ 

"., .. "" •• _., O\MtI ........... ,.rJ, ... , •• 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
T elerone da Sala de Reuniao: 311·3359 
Fax: 311·3652· E·mail: jrac@senado.gov.br 

~ 



2.1) - COM DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DF. 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

, .:-'PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

" RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

{li 

MARLUCE PINTO 
ESTEVÃO 

,GERALDO ALTHOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

do Bloco. em 999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
-EL(s) DA SECRETARIA: 311·3515/4608 
,'AX: 311-3652 
E-MAIL: jracli!is •• ado.gov.br 

RR-1301/4062 
DF-4064/6S 

SC-2041147 
SE-40SS/S7 

REUNiÕES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANDRf. COSJA 
Tf.L.: DA SALA Df. REUNiÕES: 311·3359 , 



. ,~~-..."" . 

2.2)· COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMIS~Ã') PERMAO'<ENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR L\.:IZ ESTEV ÁO 
VICE-PRESIDENTE: 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 
-, -----~.,....-- .. , ~ ... ~ ....... ~-...... ,......,. ... ~.- ........... --_.-:, ~ ~ ....... -~ ~""'-:-',ç~~'~;~:W:W~J1 .. ; . 

_ _ ., .. _., __ .• ___ .... _ ......... _ ..... ~"\..~~~-..&t:, 

(I) PPS retira-se do l31oeo. ~m 511 O1l99~ 

SECRET ÁRIO: .IOSÉ HOBERTO A CH\JZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANIlRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: JI I-J515/~hOS 
FAX: 311·3652 
E-MAIL: jrac<QJscnado.gov.hr 
REUNiÕES: SALA N° 119 - ALA SEN. ALEXANDIU: ('OSTA 

TEL.DA SALA DE REtlNIÜES: 311-3359 

DESIGNADA EI\1: 0611011999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES J UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 320613207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4095 

(1) BLOCO-OE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramals.1 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
( I) PPS rellra·se do I3loco. em 05/10/ 19tJf.}. 
(2) Filiou·se ao PPS em 23/911999. 

220112204 
2161/2167 
2391/2397 
206112067 

Reuniões: Quanas-feiras às 10:]0 horas (') 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: ] 11-]972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES L UF I Ramais 

SEBASTIÂO ROCHA - PDT AP 224112247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: ] 11-]541 
Fax: ] 11-4] 15 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

I\lUlhl.lcb em I J 02 2000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTICA E 
CIDADANIA , 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES AfONTAIlAS" NO RELATÕR10 FINAL DA "CPI DO 
,JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

. 
, .. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMOB -;\ 

PLf-2 

I'SDB - t 

BLOCO pE OPOSIÇÃO - I 



, , 4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE \ .1 . __ ... 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidetlte: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I RamaIs I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. MAGUITO VILELA GO 3149J3150 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CÁM'le.TA ES 320313204 3. RAME2TEBET MS 222112227 
IRISRE2E~E GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOSE SARNEY AP 343013431 5. JAOER BARBALHO PA 244112447 
PEDRO SIMON-,' /. RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REOUto PR 240112407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORG~ . AP 215112157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I RamaIS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. GERALDO ALTHOFF se 204112047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 221412217 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILOO CAVALCANTI RR 116011163 
JORGE BORNHAUSEN SC· 420014206 5. ROMEUTUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaiS 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 L CARLOS WILSON (3) PE 245112457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 3. VAGO (Ceado ao PPS) 
LUCIO ALCÀNTARA CE 230112307 4. LlJOIO COELHO MS 238112387 
GERALDO LESSA AL 409314095 ,. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I RamaiS I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 224112247 1. 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 2. 

EMILlA FERNANDES - PTO RS 233112337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 4. 

MARINA SILVA - PT AC 218112187 ,. 
PPB 

TITULAR I UF I RamaiS .I 
LUIZ OTAVIO (4) PA 305014393 

( I) PPS retira-se: do ülol.:o. em 05/10I199lJ. 
(2) Filiou-se ao PPS. em 2319/1999 
f 3) Desfiliou-se do PPB. em 15/12/1999 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (-) 
Secretário: Julio Ricardo B. Unhares 
Telefones da Secretaria: J 11-3498/4604 

1. 

SUPLENTES J UF I RamaiS 

GERALDO CANDIDO PT RJ 2117121n 
ANTONIO c. VAlAOARES - PSB SE 220112207-'." . 
LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 '.-
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Sala nO J 5 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311·3121 

("I Hor...., cio _00 co", cI.( .... oç&o do CoIe1!lO'" ~., ... Co","_. Uóern PU10Mn0f, 
H ........ 'O(!:lrnont..lj Q.,t,,,,u.feo .. , •• (~ 00 hotu AhIaIou4I.... I I O~ lOCO 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO-3130/32 
E5-3203/04 
RS-3230/32 

BA-l2 1\ 11 7 
SP-lOSIIS7 

~:~:',~·:~êE~~~~~~;;;::-.:l~~e~c .:~<~ .' ,",' -. ",: '-~\: -:~'~.:~ .~'-.P$DB~-: '.:.~?!.~:-:~~·:.7'::::~.3S~~~~~í~b"}··é::~·:~ 
ÁLVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-243 1137 

.: ': y: .;, .. "-,.?,,. ""'-' ..• ... . ··(1· ) BLOCO: OPOSIÇ·ÃO (PT~PDT~PSB) ; .. ,; " .. ~,,; ''C\~'.~;,,;:..<'3i~ .. '."' .. t .. '!J".'1;:;; 
.~._ •• _ ,.",", ',' ',.. ,.... ,.......,..._ .. ..:..o<- ........ ~ .. rtt"" ........... ~ 

GERALDOCANDIDO- PT RJ-2 17 1177 
EMILlA FERNANDES- PDT RS-2331137 

_~:"r.'il1;:;_~~~·~:·~~;?··::.\.~::·:;: -. ,-:"0 ~ -:"~. ~-~~~.' :.,' .• ~~" '.: ... :·-·::'~:~:;,·~~·~:~).::i:~::~·~:.:~Jt!ít;:j~~JfI~1~7;z· 

(I) PPS reura-se do Bloco. em 5/10/1999. 

REUNIÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-349814604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311·3276 
FAX: 31 I-JIlI 
E·MAIL: julioric~sfnado.gov.br A TlJALlZADA OI: 1\/0212000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOGAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

~!~1m~:g=;:'i~~:-?T:-"·::~~~·~7"~?' .""':\- ~--' ... ~,5 ··:Y;:C~~:"}~~~.=_ ·~PB-·.~~.~~.~~:;'~~:X:~?f:ê!:?5z~:tf~~~14flt~'ª 
LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 

( 1 ) PPS retLra-se do Oloco. em 5/1 O.' 191.)~ 

(2) Desfiliou·se do PPO. em 1511211999 
(3) Licenciado em 20.01.2000 
REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO 8. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE cm 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSE SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
JOSE JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF \ Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) .. 
TITULARES I lJF 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

11) PPS retira-se do Bloco. em 5/10/1999. 
(2) Dcsflliou-se do PSDll. em 171811999. 
(3) Filiou-se ao prs. em 231911999 

I 

Reuniões: Tl:rças-reiras as i 7:30 horas (-) 
Secretario: Marcos Santos Parente Filho 
[elefone da SCCrClaf1~: J 11·3259t34~6'4777 

Ilor."o rni.memal ()u,nll5-te"u I' 10 00 hotn 

Ramais I 
2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

1. 
2. 

3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n" 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone: da Sala de ReunIão: J 11-3367 
Fax: J 11-3546 



-
6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

Presidente: EMILlA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

{23 titulares e 23 suplentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF L Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JWÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. VAOO 
ARLINDO PORTO PTB (CH_) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248P!348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITUlARES I UF I Ramais I JPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES. PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY PT SP 3215/3217 
EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDlDO - PT RJ 2171/2177 J. JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 <. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

(1) PPS n::l1ra-sc do Bloco. em 05110/1999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n' 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Ho:nrio.x aocordo cem deIiIInçAD do CcHéaio de ~ de ComiA6ae l.Jdo!ns hnidIriot 
H<ririo ~ Tcrças40iru u 1400 hon.I 

""""'" 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17litulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AL8ERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM 80RGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA P8 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO P8 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I RamaIS I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. 8ELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I RamaIS I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

( 1 ) PPS reura-se do Bloco. em 51\ 0/1999. 
(2) filiou-se ao PPS em 23/9/1999 

I RamaIS 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quanas-feiras as 18:00 horas (") 
Secretário: José FranCISco fi. Carvalho 
Telefone da Secretana: 3 I 1-3935/3519 

I 
, . 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANOIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - P5B RJ 4229/4230 

Sala n· 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 3 i i - iOGO 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME 1 UF 1 GAB I FONE 1 FAX 1 NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE I FAX 
PMOB 

JOSE FOGAÇA RS "07 311 1207 2236191 PEDRO SIMON RS """ 03 3113230 31 I 1018 
CASILDO MALDANER SC #14 31 12141 3234063 MARLUCE PINTO RR "" 08 311 1301 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR """ 09 311 2401 3234198 AMIRLANDO RO _'5 311 3130 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN I SC 1 "" 041 311 42061 323 5470lDJALMA BESSA I BA I #131 311 22111 2247903 
GERALDO AL THOFF I SC I _051 311 20411 32350991JOSEJORGE I PE I ,,041 311 32451 3236494 

PSOB 
ALVARO DIAS PR "" OB 311 3206 321 0146 ANTERO PAES DE MT #24 311 1248 3219470 

BARROS 
PEDRO PIVA SP "OI 31 I 2351 3234448 LUZIA TOLEDO ES "13 311 2022 3235625 

PT/PS8/PDT/PPS 
EMIUA FERNANDES I RS I ##591 311-23311323-5994 I ROBERTO SATURNINO I RJ 1 # 11 I 311 42301 3234340 

LEGENDA: 

" ALA SEN AFONSO ARINOS # ALA SEN TEOTONIO VILELA l6l EDIFICIO PRINCIAL 
""ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN TANCREDO NEVES II6l ALA SEN. RUY CARNEIRO 
"""ALA SEN ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN FELlNTO MULLER "# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES 'I~jIHll~u,~SUPLENTES 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDERECO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO II - SALA TJ24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: 155\ 1061\ 318 7436 - 3187186 - 3188232 . 3187433· FAX: 155\ (0611318 2154 
httpflwww.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mal! . mercosul@abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 



PRECO DE .. :"SSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porre 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elO porre lcaca) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Ccrrelo 
Assinatura OCO ou OSF cio porre (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão -= 02902 

RSi 31.00 
RS 95.60 

R$ 127.60 
R$ 0.30 
RS 0.80 

R$ 62.00 
R$ 193.20 
RS 255.20 

R$ 0.30 
RS 0.80 

Os pedidos deverão su acomoannaaos ae Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Económlca Federal- Agencia 1386-2 PAB SEEP, coma n' 920001-2, Banco do 
BrasIl. Agencia 3602-1 conta n' 170500.a Ou reCIDO ae oeoosllo v.a FAX 1061\ 224-5450, a 
lavor ao FUNSEEP. Indlcanao J aSSln3lUra pretendloa. COnforme taoela ae codlgoS-' 
lnaentlflcaaores abaixo Ol$cnmmaao 

: 
( 

02000202902001-3 - Subsecretaria Oe Edicoes Tecnlcas 
02000202902002-1 - ASSinaturas de Diarlos 
02000202902003-X - Venaa de Editais 
02000202902004.a - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienacão de Bens (leilão) 

/' . 

02000202902007-2 - Secretaria EspeCial de Editoracao e PUblicacóes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAc:;ÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/N°· BRASILlA - DF - CEP 70165.900 

CGC 00.530.279/0005-49 
" 

Obs.: Não seTa recebido cneaue via cana para efetivar assinaturas DOS DCN. 

Maiores Informacões oelos telefones (061) 311-3812 e 10611 311-3803. Servlco de 
Admlnlstracão Económlca-Financelra/Controle de Asstnaturas. com José leite. Ivamr Duane 
Mourão ou Solange VIana Cavalcante. 

! 

, . 



SENADO FEDERAL 
Secret2ria Especial de Editoração e Publicações 
SubseCretand de Edições Técnicas 

Constituicão da 
~ 

República Federativa 
do Brasil, de 1988 

.=- ~ 
CONSTlnIÇAO 

1988 . 

publicação :cm 2LUailzação permanente. 
Contém o texco CJnsutl:cional de 5 de 
outubro de 1988 cem as alterações 
introduzidas i)e!as Emenaas Constitucionais 
de Revisão, de nO' 1 a 6, e demais emendas 
constituClorals 

Preço por e>:emplar: RS 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web /seepcat/ cata logo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 . Confirme o preço e dISponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depoSito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agencia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Idennficado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito: 
4 - Encaminoe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depositõ, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

~ .-, 
Subsecretária de Edições Técnicas do Senado Federal 

Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 
70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicaçào Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



I 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especiai de Editoração e Pubilcações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

I Código de Proteção e 
I Defesa do Consumidor 
I 

e Legislação Correlata 

Lei n" 8.078. de 1l de setembro de 1990. que disoõe 
sobre a oroteção ao consumidor e legislação correlata. 
Com 115 paginas. traz índice temático remiSSIVO. 

elaborado por Alcides t<ronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Cód~o de Proteção 
e Defesa do Consumidor 

e Legislação Correlata 
Preço DOr exemplar: R$ 5,00 

-- ........ 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

~~------------------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 . Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra. em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil. Conta·corrente 170.500-8, preenchendo o Glmpo "depósito identificado (código dv)(finalidade" 
com o codigo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 . Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe n formulário abaixo (se necessário, anexe iista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depóSito, para: 

Subsecretaria de Edicões Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de a'poio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 
Nome: 

Endereço: 

Cidade: CEP: UF: 

Publicação I Quantidade Preço Uni!. (R$) Preço Total (RS) 

I 

I 
I 

I 
I 



SENADO FEDERAL la·: I ~ .' 
Secret2r1a EspeClai de Editoração e Publicações 
Subsecre:aria de Edições Técnicas 

I -, 
i 

! o Projeto do Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do C:::dlgo Civil. em dois vai· 
umes. Nc primeirO, :extos elaooraaos e 

, ~evistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
I dados da discLssac e 'Iotaçào da matéria no 

Plenário. No segunac \Iolume encontram-se as 
contribuições dos JL;!stas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois vOlumes): R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.goY.br/web /seepcat/catalogo.cfm 

, ------------------------'--------------
Para adquirir essa ou outra' publicação: 

1 - Confirme o preco e disponibilidade pelo telefone (061) 311·3575; 
2 - Efetue depósito. no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agéncia 3602-1, do Banco do 

Brasil. Conta-corrente 170.500-B. preenchendo o campo "depóSito identificado (código dv)/finalidade" 
com o codigo 02000202902001-3 (obrigatorio); 

3 - Para sua seguranca, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das puolicações desejadas), acompanhado 

do com;Jrovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900' Brasília· DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Umt. (R$) Preço Total (R$) 



lO·' I ": 
I, ,7 

I 
-, . 

-o 

SENADO FEDERAL 
Secretaria ESDecial de Editoracão e Publicações 
Subsecretaria de Edicões Técnicas 

Clodomir Cardoso 

Coleção Grandes Vultos que 
Honraram o Senado 

, Obra organizada por LUCiano De Sousa Dias, 
:om 580 DaCllnas. Traz a Jlog~afl2 ·c: Senaoor 
Ga ReDúbllca C:odomlr Caroosc. ::eu cerfrl 
~arlamentar, resumo de suas aCl/,caoes 
puollcas, olscursos e projetos. 

Preço por exemplar: RS 10,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

}c-----------------------------------
I Para adquirir essa ou outra publicação: 
I 

I 2 
. Conflr'ne o preço e disponlbllldaoe pelo telefone (061) 311-3575: 

Efetue depOSito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agenoa 3602-1. do Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500~8. preenchendo o campo "depóslto identificado (coaigo dv)/finalidade" 
com o codlgo 02000202902001-3 (obrigatórIO); 

:: Para sua segurança, mantenha copia do comprovante do depÓSito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo :se necessario, anexe hsta das pubhcaçóes desejadas), acompanhado 

do comorovante ORIGINAL do depOSito. para: 

Nome: 

I~ereçv: 

lt
ade 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoiO lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - BrasiJia - DF 

CEP: UF: 

Publlcaçào Quantidade Preço Unlt. (RS) Preço Total (RS) 



,---------------------------------------------------, 
SENADO FEDERAL 
Secretaria EspeCial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

i Oito Anos de 
I 

I Parlamento 

I , 

Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da ex~er!enC1a de Afonso Celso de AssIs 
:=iguelreao JlJnlor como Deoutado na Càmara dos 
)eputaaos, representando a provinCla de fY1inas Gerais 
de dezemoro oe 1881 a novembro de 1889. Com 163 
paginas e lI~r"oduçào do Senador LÚCIO Alcântara. 

Preço por exemplar: RS 15,00 

Conheça n05SO catálogo na Internet 

www.senado.gov.brjwebjseepcatjcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Conf,,",e o preco e disponibilidade pela telefone (061) 311-3575: 
2 - Efetue oeOoslto, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1. do Banco do 

Brasil. Canta-corrente 170.500-B. preenchendo a campo "depóslto identificado (cadlgo dv)ifinalidade" 
com a codigo 02000202902001-3 (obrigató"o); 

3 Para sua segurança, mantenha cDoia do comprovante do depósito; 
4 Encaminhe o formula rio abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), acompanhado 

da comprovante ORIGINAL da depÓSito, para: 

Nome: 

Endereco: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - OF 

UF: 

Publicaçáo Preço Uni\. (RS) Preço Total (R$) 



a· " 
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SENADO FEDERAL 
Secreta na Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

'Trata-se de um CJn]unto de leituras sobre temas 
baslcos da realidade E ,ja nlstona brasileiras, preparado 
com o objetivo de colocar ao rapido alcance do leitor 
textos Que se encontram em multiplas obras, mUitas 
delas de difícil acesso", Volume de 822 páginas, com 
introdução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djacrr Meneses. 

Preço por exemplar: RS 30,00 

Conheça n0550 catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depóSito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Bra.il, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (CÓdigo dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatória); 

3 Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulario abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), acompanhado 

do corr,provante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEPo UF: 

Publicaçào Quantidade Preço Unit (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

• 


